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ESTADO DA BAHIA
FUNoo muNtcrpAl oe eouclçÂo E cULTURA

CNPJ: 1 0.825.884/0001 -77

Crisópolis, 17 de março de 2023.

Da: Secretaria de Educaçâo e Cultura
Para: Fundo Municipal de Educação

Assunto: Solicitação de informação eobre dotação orçamentária para a execução
de contratação de empresa especializada para a prertação de servigos de
TÍansport€ Escolar a llm de atender a rcde pública de Ensino tunicipal, Eetadual
e Tranapotte lntermunicipal de esfudanteg universitários de Crisópolla.

Prezada Senhora,

Venho por meio desta, solicitar a vossa senhoria, informagÕes quanto a previsâo
orçamentária para custear despesas contrataçâo de empresa especializada para a
prestaÉo de serviços de Transporte Escolar a fim de atender a rede pública de Ensino
Municipal, Estadual e Transporte lntermunicipal de estudantes universitários de
Crisópolis no valor estimado de R$ 6.387.128,'19 (seis milhões trezentos e oitenta e
sete mil cento e vinte e oito reais e dezenove centavos), conforme pesquisa realizada
pelo Setor de Compras desta prefeitura, com vigência de 12 (doze) meses.

Solicito que seja informado, ainda, a dotação orçamentária que conerá tal despesa.

Atenciosamente,

Jeluse Baneto dos Santos
Municipal de Educação e Cultura
Decreto no 083 12022
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Rua í2 dê Mârço, 84 - Cenro - CEP: 48.480400 - CrisópoliyBa
Tel.: (75) 3443-21E2 - CNPJ: 13.646.9220001-12
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6 ESTADO DA BAHIA
FUNoo murrctpAl oe eouclçÃo E cULTURA

CNPJ: 10.825.884/0001-77

Crisópolis, 17 de marp 2023

Do: Fundo Municipal de Educação
Para: Secretaria de Educaçâo e Cultura

Assunto: Respoota à solicitagão de informação sobre dotação oçamentária para
a contÍataçâo de emprcoe eapecializada pere a prcetagão de sewiços de
Transpoíe Escolar a fim de atender a tede pública de Engino tunicipal, Egtadual
e Transporb lntermunicipal de esfudant* univertitárioa de Criaópolis.

Senhora Secretária,

Em resposta a consulta contábil realizada acerca de informação sobre Dotaçâo
orçamentária para contrataÉo de empresa especializada para a prêstaçáo de serviços
de Transporte Escolar a Íim de atender a rede pública de Ensino Municipal, Estadual e
Transporte lntermunicipal de estudantes universitários de Crisópolis, no valor estimado
de RS 6.387.128,í9 (seis milhÕes trezentos e oitenta e setê mil cento e vinte e oito
reais e dezenove centavos), com vigência de 12 (doze) mesês.

a) Existe previsâo orçamentária para a execuçâo.

b) A Ootação Orçamentária que conerá a despesa é:

Unidade Oçamentárla: 08.08.0í - Fundo illunicipal de Educação
Atividade: 2027- Manutenção dae Açôes do Programa de Tranrpotte Escolar.

Elemento de despesa: 3390.39-00 Outros Servlgoa de Terceiros- Pesaoa Jurídica.

Fonte de Recureo: í5400000- Traneferência do Fundeb - lmposto dê

Tranaferôncia de lmpoetos.

1500í00í- Recureo3 não vinculado de lmpooto degünado a degpeaa com fDE.
í 5í10000- TranaíeÉncia do Salario-Educação.

15760000- Transferôncia de Recurcos dos Estadog para programas de Educação

15530000- Transferência de Recueos do FNDE rêfeÍente ao PNAT

Atenciosemênte,

Clau dos
DiÍêtora do Fundo Municipal de Educação

Decreto no 11712023

Rua Í2 de Março, 84 - CentÍo - CEP: 48.48GO00 - CÍisôpolis/Ba
Tel.: (75) 3443-21 62 - CNPJ: I 3.646.92?0001 -1 2
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ESTADO DA BAHTA
PREFEITI,'R^ MIJMCIPAL DE CRISÓPOLE
SECR3TARIA MI.JNICIPAL DA EDUCAÇÂO E CULT

CALENDÁRIO ESCOLAR 2023
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ESTADO OA BAHIA
PREFETTURA MUNrcIPAL DE CRISÓPOLIS

CNPJ: 1 3.646. 92A0001 -12

AUTORTZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO L|CITATOR|O

REF.: PROCESSO AOilIMSTRATIVO trP 02612023
DA SECRETARTA tUNrCtpAL DE EDUCAçÂO e CUlrUm

Nos teÍmos do ato de requisiçâo expêdido pela Secretária Municipal de
Educaçâo e Culfura, analisada a necessidade da Contrataçâo de empresa especializada
para a prestaÉo de serviços de Transporte Escolar a fm de atender a rede pública de
Ensino Municipal, Estadual e Transporte lntermunicipal de estudantes universitários de
Crisôpolis, conforme Termo de Referência e planilha em anexo.

Ciente, AUTORIZO a sua contrataçâo segundo os prooedimentos ditados pelo
Decreto Municipal n' 1'1112021, Lei Federal no 10.520/2002 e subsidiariamentê as Lei
Federal no 8.6ô6/í993, Lei Complementar no 't2312006 e posteriores alteÍaçÕes.

Como o presente processo já realizou pesquisa de preços, deverá tramitar pelos
setoÍes competentes, na seguinte sequência:

a) Comiseão de Llcltação para tomada dar providencias necesúrlas à
consecugão do procerao licitatírio competente com vlstas a atender a
solicitação da Secretarla llunlcipal de Educação e Cultura;

b) Procuradoria Juddica, para emissão de Parccer Jurídlco, a lm de dar
cumprimento ao aê 38, Parágrafo único, da Lei de Licitaçôee.

cRlsÓPoLls-BA, 21 de março de 2023.

d«^A
Prefeito tunicipal

Rue 12 dê Março, 84 - CentÍo - CEP: 48.48O-000 - Cíisópolis/Ba
Tel.: (75) 3443-2182 CNPJ 13.646.92210001í2
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ESTAOO DA BAHIA
PREFEITURA TUNICIPAL DE CREÓPOLIS
coMrssÀo oE LrctrAÇÀo

At Tt AÇÃO - PROCESSO DE LTCTTAÇÀO - PREGÃO ELETRÔ NICO

PREFtsITT'RA MI'NICIPAL DE CRISÓPOLIS

OR ETO: Contrataçâo de empresa especializada para a preetaçâo de serviços de
Transporte Escolar a fim de atender a rede pública de Ensino Municipal, Estadual e
Tranaporte Intermunicipal de estudantes universitários de Crisópolis, conforme
Termoe de Referência e planilha em anexo.

INTERESSADA: Seeetaria Municipal de Educação e Cultura.

PERÍODO: 12 (doze) meeês.

BEGIME LEGAL: Decreto Municipal n" ll1.l2021-, [.ei Federal n' 10.520/2002 e
subeidiariamente as Iéi Federal n'8.666i/1993, Lei Complementar no 123/2006 e
posterioree alteraçôes.

MODALIDADE/T.P: PREGÀO ELETRÔMCO/OO5/2023/SRP.

AIIIIJAÇÃO: Aos vinte e doia diaa do mês de março de 2023, autuei o proceoso
contendo o requerimento, têrmo de referência e demais documentos, solicitando e
autorizando a contrataçâo de empreea especializada para fornecimento do objeto em
tela. Eu, JOÃO DE DEUS DA SILVA JUMOR - Pregoeiro que subscrevi.

J JT'NIOB

L2 janeirc do2022

t0tHAs Ietç 3ô

uc/

Rua 12 de Março, 84 - Cenfo - CEP: 48.4E0-000 - CrisópoliíBa -CNPJ: 13.646.922000í-12
Tel.: (75) 344$2182 Ramal 2(N E-mail: licitacoe§cÍisopolis(Dgmeil.com
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DECRETO DE DESIGNAÇAO DO
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

CRISÓPOLIS/BA
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=ôESTADO DA BAHIA
PREFEÍTURA MUNICIPAL DE CR§óPOLIS

GABINETE DO PREFEIÍO

OECRETO NO 016, DE 12 DE JAI{EIRO DE 2T2Z

Designa o Pregoeiro e a Equipe de Apoio da

Comissão Permanente de Licitação da
Prefeitura Municipal de Crisópolis e dá outras
providencias.

O PREFErÍO MUNICIPAI DE CflsóFotlg Estado da 8ahia, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere o aÍtigo 78 lnciso XXIX da Lei Orgânica do MunicÍpio e nos termos
da Lei Federal no 10.520 de 17 de Julho de 2002

DECRETA

AÍt 10 - Designar o Sr. Joáo de Detra de §hra únlor, ocupante do cargo de
Assessor Técnico, lotado na estrutura da Sêcrêtaria Municipal de Administração, para

exercer a função de Pngooho Olldal do Mtnldpb dc CÍlúgofis.

AÍt ? - oesignar os servidores Vâldâmh Fauítro doc ffil e Dlogp Dffb
d! §h,r. para atuarem como'Equipe de Apoio' nas Licitaçõês da modalidade "PREGÃO

PRESENCIAL E ELETRÔNrcO' e o servidor l{€ôcÍ de Aindda Anüncl para atuar como
suplente da referida equipe.

AÍt 3P - Em caso de ausência ou impêdimento tlór dc AhcEa Antnc,
substituirá o Pregoeiro Oflcial.

AÊ 4c - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação.

AÊ 5o - Ficam revogadas as disposiçóes em contÍário, em especial o Decreto
Municipal no 01 5, de 1 1 de janeiro de 2022.

nühua{c, dvtl$eac o q.mpÊâe

Gabinete do Prefeito de Cdsópolis/Ba, 12 de janeiro de 2022.

áJo Jí;,* 1"r".--*.,.â
lrndno Dantar dcJü$ Co.t

Prefeito

Rua 12 dê Março, 84 - Centro -CEP. 48.480-000 - Crisópolis/Ba
Tel :(75) 3,143-2182 CNPJ 13.64ó.922-0001-12

Email. Ci.rb_t.eile.(:JrsA,tQ,ti§aêqgiêit.eoll
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ESTADO OA BAHIA
PnE:EruRI IIüII§PAL DE CÊBóPOIJ8

GABINETE OO PREFEITO

OECNEÍO N' OÍô, OE Í2 DE üNERO OC 2EL

oesigna o PrêgoêiÍo ê â Equipê de Apoio da
Comis6ão PeÍmanede de LicitaÇão da
Prefeitura Municipal dê CÍiúpolB e dá outras
providências.

O PREFEÍTo lllrrlqPAl 0E CRÉóPoL§, Estado da Bahia, no uso dê suas atÍibuiÇõês
legais que lhe conÍerê o âÍtigo 78 lnciso XXIX da Lei Orgânice do Munêípio e nos têrmos
da Lei Fede.alno 10.520 de 17 deiulho de 2002,

OECNEÍA

Att 1. - Designar o Sr. Job ô Dra da 8ira JfrÍ, ocupante do cargo de
As6e88or Técnlco, lotado na estrutuÍa da SecÍetaÍia Municipal de Administração, para

exerceÍ a função ê Prgofr Oidd ô Utd{b ô qaóFL.

Art 2! - Designar 06 sêrvidorês V&rt Frdlo doa ma e Dlogo Drb
ô 8ütq para atuarem coÍro 'Equipe de Apoio' nas Licitaçõês da modalidade ?REGÃo
PRÉSENoIAL E ELETRÔNICO' e o seNidor tlÔÍ Ô Ahrh Anüm para atuaÍ como
suplente da referida equlpe.

Art Í - Em ceso de ausência ou impedimento llú, d. Alllú AÍür,
substttuirá o P.êgoeiÍo Oficial.

Arü 4. - Esle Oec.eto entra.á eín vlgoÍ na data da sua publicação.

AÊ P - Flcam Íevogadas as disposiÇões em contrário, êm êspêcial o Decrêto
Municipal no 015, de 11 ê ianeiro de 2022.

Ptafq..a, üíIít*... qlrteír...

Gabinete do PÍêfêito dê crisópolis/Ba, 1 2 de ianeiro de 2022.

4J.* 12,..â, j-;- o*,h
LrúoOüôJã.Oo.tr

PÍefeito

Ruâ l2 d€ Maíço, 84 - CêntÍo {€P. 48.i18G000 - CÍisópoll8/8a
Td.: O5) 3,1,1$2182 CNPJ 13.646.922.0001.12
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Certiftcado de Conclusã

o Cêntro de Capscirado cnr Ccsrão Pública - AC0M, certifica JOÂO DE DEUS Da Stt.vaJÚNtOt

pcla panicipaçío no curso AVÂNÇADO DE PRECOEIROS COM ABORDACEM pnÁncn:

PREcÂo PRESENchI, ELetnÔNtco r N«rçÔes or REotsTRo DE PREÇos, realizado nos

dias 28 e29 d€rulho dê2011 com duraçâ<l de 16 horas.
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ESTADO OA BAHIA
PREFEITURA TUNICIPAL DE CRISÓFOLIS
coMrssÁo oE LrcrrAÇAo

Criúpolis'BA, 23 de março de 20

À
ASSESSORTA JURÍDICA DO MUMCÍPIO

Senhor Procurador,

Com efeito, à vieta da determinaçâo do Excelentíssimo Senhor Prefeito
Municipal e uma vez analisados os termos contidos no Memorando lnterno expedido
pela autoridade aolicitante da despesa, esta Comissâo de Licitaçâo conelui pela
indiscutível neceseidade da consecução de processo licitatorio para a contrataçâo ora
pretendida.

Dessa forma, levando'se em conta oB termos da contrataçâo solicitada e os
princípios da razoabüdade e o planejamento orçamentário pereeguido pela Lei de
Responsabilidade Fiscal, adota noe termoa do Decreto Federal n" 7 .89212O13.,

Decreto Municipal n' 110/2021, Decreto Municipal f llll2O2l, [.ei Federal n"
LO.62O|2OO2 e subeidiariamente as Lei Federal n" 8.666/1993, a modalidade Pregâo
na forma Eletrônioo, aob o critário do Menor Preço - Globú atribuindo'lhe o
processo administrativo de n" 026/2023, a ser realizado a luz do edital, cuja minuta
a seguir Be Bugere.

Vimos, portanto, por meio do presente, encaminhar a V. Sa. a Minuta do
Edital de Licitaçâo 012, na modalidade Pregâo Eletrônico n" (X)6/2023, cujo objeto é

a Contrataçâo de empleea especializadÂ para a preBtação de aen'içoe de Traneporte
Eecolar a firn de atender a rede pública de Enaino Municipal, Eetadual e Traneporte
tntemunicipal de eetudantee univereitárioe de Criópolis, conforme informações
constantês nos Termos de Referência, para frns do cumprimento do art. 38,

Parágrafo único, da Lei de Licitações.

Atencioeamente,

E J[,MOR

016, 2 aneiro de 2022
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MINUTA DE EOTTAL OE LIC]TAçÃO
PREGÂO ELETRÔNrcO ilO XXX'2023

o muNclPAL oE CREóPOLIS, ESÍAOO DA BAHIA, pessoa jurÍdica de direito público
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o no í3.646.922000í-í2, com sede Rua 12 de Março, &4

-Centro - CEP: 48.480-000 - CrisópoliíBa, por intermédio do seu Pregoeiro, o Sr. Joâo de
Deus da Silva Junior, e respectiva Equipe de Apoio, designado6 pelo Decreto no 016, de 12
de janeiro de 2022, toma público para conhecimento dos interessados, a abertura do
Processo Administrativo no 02612023, da Secretaria Municipal de Educaçâo ê Cultura, a
licitaçâo na modalidade Pregâo Eletrônlco no XXX/2023, do tipo Menor Prcço Global, que
obsêívará os prêceitos em conformkiade com a Lei Complementrar n" 123, de 14 de
dezembro de 2006 com posteriores alteraçôes, Lei no í0.520, de 17 de julho de 2002,
Decreto Municipal no 1 í í de 0'l de março de 2021, Lei no 8.078/90 (Código do Consumidor),
Lei no í 0.406, de í0 de janeiro de 2OO2 (Código Civil) e subsidiariamente e Lei no 8.666, de
2í de junho de '1993, bem como pelas condiçôes estabelecidas no presênte Edital e nos
sêus anexos, observando o sêguinte:

OASESSÂO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNGO

A sessâo pública será realizada no site !A gJ!git@t.com.u!, nas seguintes condiçôes

INICIO ACOLHMEi{TO DAS PROPOSTAS COIERCIAIS:
OiaXXDAn2O23 às XX:)üh (x»«n horas).
FITI DE ACOLHITENTO OA8 PROPOSTAS COTIERCIAIS:
OiaX)<ty\Xl2O23 às XX:XXh (xxxn« horas).
ABERTURA OA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNrcO E ANÁLBE:
Oia)1XNX12023 às )ü:)üh (m<x horas).

Formalizacão de Consultas e Edital: Setor de LicitaÉo - Situeda na Rua í2 de Março, 84 -
Centro, Crisópolis-Ba, no hoÍáÍio das I horas às 12 horas, ou ainda pelo e-mail:
licitacoescÍisopolis@gmail.com e site https://licitanet.com.br/.

Edital: O Edital e seus anexos poderâo ser adquiridos possoalmente no Setor de Licitrçâo
desta Prefeitura.

Se no dia supracitado houver qualquer tipo de problema técnico para andamento do
processo eletrônico, o cêrtame será, automaticamente, transfêrido pare o primeiro dia útil
subsequente a data originalmente marcada, se outra data não tiver sido definida pelo
Pregoeiro.

1. DACOI{OUçÃO DO CERTATE

1.1. O presente CERTAME SERÁ CONDUZIDO por Pregoeiro indicado nos têrmos do
Decreto no 016, de í2 de janeiro de 2022, que, essistido por sua Equipe de Apoio, terá, em
especial, as sêguintes atribuiçÕes:

l. Coordenar o processo licitatório;
ll. Receber, examinar ê decidir as impugnaçÕes e consultia ao edital, apoiado(a)
pelo setor responsável pela sua elaboraÉo;
lll. Conduzir a sessáo pública na intemet;

lV.Verificar a conformidade da proposta de preços com os rêquisitos estabelecidosno
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1.2. Este Editrl poderá sêr reürado no Departamento de Licitaçôes da Prefeitura do
MunicÍpio de CRISÓPOLIS, sito à Rua 12 de março, &4 - Centro, CEP 48.480-000, em
Císópolis-Bahia, ou preferencialmente no endereço eletrônico
https:r!yww. licitanet.com. br<PROCESSOS>.

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUMCIPAL DE CR§ÔPOLIS

CNPJ: Í 3.6,46.92210001 -'t2

instrumênto convocatório;
V. DiÍigir a etapa de lances;
Vl.Verilicer e julgar as condiçÕes de habilitaÉo;
Vll. Receber, examinar e decidir os recuntos, encaminhado â autoridade
competentêquando mantiver sua decisâo;
Vlll. lndicar o vencedor do certame;
lX.Adjudicar o objeto, quando não houver recuÍso;
X. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
Xl.Encaminhar o processo dêvidamente instruÍdo à autoridade superior e propor e
homologaçâo.

2, DOOBJETO

2.1. Constitui objeto desta licitação a qualiftcaçâo e a seleçào da proposta mais ventaiosa
pare a Administraçâo Municipal, objeüvando a Contratação de empreca espocaalazada
pare a prestação de eervlçoc de Transpotte Escolar a frm do atender a Íêde públaca de
Enslno tunlclpal, Estadual ê TranspoÍtg lnteÍmunlclpal de eatrdantea unlveclÉrios
de Crlrópolls, observadas as especificaçôes e condições constantes do Anexo I - TeÍmo
de Referência deste Edital.

3. DAS CONDIÇÔES PARA PARTICTPAÇÃO

3.1. PODERÁ PARTICIPAR desta licitação qualqueí pessoa jurídica, regularmente
estebêlecida no PaÍs, cujo ramo de atividade constante de seus atos constitutivos seja
compatÍvel com o objeto do presente Certame, e que satisfaça todas as exigências,
condiçôes e noÍmas contidas nêste Edital e seus Anexos;

3.2. A paÍticipação nesta licitação impoÍta à proponente na irrestrita aceitaÉo das
condiçôesestabelecidas no presente Edital, bem @mo, a observância dos regulamentos,
noÍmas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recuísos. A nâo observância
destrs condiçôes ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no refêÍido certeme;

3.3. Nâo cabe aos licitantes, apôs sua abertura, alegaçâo de desconhecimento de seus
itensou reclamaçâo quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantês
devêrâo ler etentiamente o Edital e sêus anexos, devendo estar em conformidade com as
especiftce@es do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCh);

3.4. Poderão partlclpar deste PREGÂO ELETRÔMCO: Somente poderâo participar
deste PREGÂO ELETRÔNICO, via intêmet, os interessados cujo objetivo social seja
pêrtinente ao objeto do cêrtiame, que atêndam e todes as exigências deste Edital e da
legislaçâo a ele corÍelatia, inclusive quanto à documentaÉo, e que estejam devidamente
credenciadas,através do site https://licitanet.com.br/;

3.4.1 A participeÉo no Pregâo Eletrônico se dará por meio de digitaÉo da senha pessoal
e intransferÍvel do licitante e subsêquente encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por mêio da PlatefoÍma Eletrônica, observada date e horário limite
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estabelecidos.

3.4.2. lndependentemente de declaração expressa, a simples epresentiaçâo de proposta
implica submissâo a todas as condiçtbs estipuladas neste Edital e seus Anêxos, sem
prejuÍzo da estrita observância das noÍmas contidas na legislaçáo mencionada em seu
preâmbulo;

3.4.3. Todos os cuslos deconentes da elaboraÉo e apresentaçáo de propostas serão de
responsabilidade exclusiva do licitante, nâo sêndo do órgâo licitante, em nenhuma hipótese
responsável pelos mêsmos. O licitante também é o único rêsponsável pelas transaçÕes que
forem eíêtuadas em s€u nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexào;

3.4.4. As Licitantes interês8ada6 deveráo proceder ao credenciamento antes da data
marcada para início da sessâo pública via internet;

3.4.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuiçâo de chave de identificação e de senha,
pessoal e intransferÍvel, para acêsso ao Sistema Eletrônico, no site: htFs://licitanet.com.br/;

3.4.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal
única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante lêgal e na presunçáo de sua
capecidade técnica para rêalizaçâo das transaçóes inêrentes ao Pregão Eletrônico:

3.4.7. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva,
incluindo qualquer transaçáo efetueda diretamênte ou por sêu reprêsentante, nâo cebêndo
ao provedor do Sistema, ou do órgâo licitante, promotora da licitaÉo, responsabilidadê por
eventuais danos de@rÍentes do uso indevido da senha, ainde que, por terceiros;

3.4.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverâo sercomunicadas ao provedordo
Sistema para imediato bloqueio de acesso;

3.5. Não poderào partlclpar deote PREGÂO ELEÍRôNGO, a3 ornpÍe8a3
enquadradas no3 caaoa a aegulr:

3.5.1. Consórcio de empresas, qualquêr que seja sua forma dê constituiçâo; empresas
que estiverem em recuperaÉo judicial, procêsso de falência ou sob o regime de concordata,
concuiso de credores, dissoluçâo ou liquidaçâo, Ressalva: E possÍvel a perticipeçáo de
êmpresas em recuperaÉo judicial, desde que amparadas com certidáo emitide pêla
instllncia judicial competente, que certiÍique que a interessada está apta econômica e
finenceiramente e participar de procedimento licitatório nos teÍmos da Lei no. 866ô/í993.
(TCU, Ac. 8271n0fi-2a Câmara, Dou de O{/10/201í);

3.5.2. Organizaçôes da Sociedade Civil de lntêresse Público - OSCIP, atuando nessa
condiçáo (Acórdão no 7 46,1201 4Í CU-Plenário);

3.5.3. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administreçâo Pública.
Para verificaçâo das condiçôes definidas nesta alínea, a Comissáo do Prêgáo, promoverá a
consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensa+CEIS;

3.5.4. Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedide de contratar
com este Município;

3.5.5. Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidônêas ou
punidas com suspênsâo ou impedidas de liciter por órgâo da Administraçâo Pública Direta
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ou lndireta, na esfera Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa

3.5.6. Servidor de qualquer óÍgâo ou entidade vinculada ao órgâo promotor da licitaçâo,
bemassim empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

3.6. A partlclpação na serâo públlca da Intemet dar-ae-á pela uüllzação da senha
prlvatlva do llcltanto.

3.6.í. Os documentos necessários à paÍticipaçáo na presente licitaçâo, compreendendo
os documentos referentes à proposta de preço e à habilitaçáo (ê seus anexos), deveráo ser
epresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do paÍs;

3.6.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos,
Íilmes ou ópias em faesÍmile, mesmo autenticedas, selvo quando expressamente
pemitidos no Edital;

3.6.3. Admitem-se fotoô, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma
de ilustração dos itens constantes da proposta de preços;

3.6.4. Os licitantes devem estiar cientes das condiçôes para participaçáo no cêrtamê ê
assumir e responsabilidade pêla autenücidade de todos os documentos apresentrados;

3.6.5. O fomecedor registrado deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Rêgistro,
asmesmes condiçôes de habilitaÉo e qualificaçáo exigirlas na licitação;

3.6.6. Os licitantes interessados em usuftuir dos benefícios estabelecidos pela Lei
Complementrar no í2312006 deverão atender às regras de identificaÉo, atos e manifestaçáo
de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema
eletrônico, nos momentos e tempos adequados.

1. DOCREDENCIAtrENTO

4.1. O credenciemento dar-sê-á pela atribuiçâo de chavê de identificaÉo e de senha,
pessoal ê intransêrÍvel, para ace§6o ao sistema eletrônico (lnciso Vll, art. 30 do Decreto
Municipal no I I í de 01 de março de 20211, obtidas junto ao sietema êlêtrônico LICITANET
no sÍüo https://licitanet.com.br/.

4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistêma implica na rêsponsebilidade lêgal
do(a) licitante ou de seu(sua) representante legal e na presunçâo de sue capacidade técnica
para realizaÉo das transaçõ$ inêrentês ao pregâo eletrônico.

4.3. O uso da senha de acesso pelo(e) licitante é de sua responsabilidade exclusiva,
incluindo qualquer transaçâo efetuada diretamente ou por sêu(sua) representante, nâo
cabendo ao provedor do sistema ou ao MunicÍpio de Crisópolis, promotor da licitaçâo,
responsabilidade por êvêntuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

5. DA APRESENTAçÂO DA PROPOSTA E DOS OOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharâo, exclusivemênte por meio do sisteme, @ncomitantêmente
com os documentos de habilitaçâo exigidos no edital, proposta com a dêscriçáo do obieto
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ofeÍtado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abeítura da
quando, entalo, enceÍÍar-se-á automaticamênte a etapa de envio dessa documentaÉo.

5.1.í. Todos os documentos de habilitaÇão deveráo estiar autenticados eletronicamente
paftlque seja comprovada a veracidade destês.

5.1.2. As licitantes deveráo encaminhar/anexar, vie sistema, os documentos de habilitaçáo
êxigidos pelo Edital, sob pena de inabilitaçáo.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçâo exigidos neste
Edital, oconerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverâo encaminhar a
documentaçãode habilitaÉo, ainda que haja algume re6triçâo de regularidade Íiscal e
trabalhista, nos teÍmos do aÍt. 43, § 10 da LC no í23, de 2006.

5.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a
sessâopública do Pregâo, ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios,
diante da inobseNância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconêxáo.

5.5. Até a abertura da sêssâo pública, os licitantes poderâo retirar ou substituir a proposta
e os documentos de habilitaçâo anterioÍmente in8eridos no sistema.

5.6. Nâo sêrá estabelecida, nes6a etapa do cêrtame, ordem de classificeçáo entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorreÉ após a realizaçâo dos procedimentos de
negociaçâo e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõêm a proposta e a habilitação do licitrante melhor
chssmcado somente serão disponibilizados para eveliaçâo do pregoeiro e pera acesso
público após o en@rramento do envio de lances.

6. DO PREENCHMENTO DA PROPOSTA OE PREçOS

6.1. O licitrnte deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes cempos:

6.2 Valor unitário e total de cada item.

6.3. Descrição do objeto, contendo as informaçôes similares à especiftcaçâo do Termo de
Referência.

6.4. Todas es especiÍica@s do objêto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.5. A Contratada deverá arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposte, inclusivê quanto aos custos variáveis
deconentês de fatorês fufuro6 e incêrtos, tais como os valores providos com o quantitativo
dê vale transpoÍte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
nâo seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitaçâo, êxcêto quendo ocorrer algum
dos eventos aÍrolados nos inci6o6 do §í'do ertigo 57 da Lei no 8.66ô, de 1993.

6.6. Caso o eventual equÍvoco no dimênsionamento dos quantitativos se revele supêÍior
às necessidades da contratante, a AdministraÉo deverá efetuar o pagemento sêguindo
estÍitâmênte as rêgras contretuais de faturamento dos serviços dêmandados e executados,
@ncomitantemente com a rêalizaçáo, se necessário e cabÍvel, de adequaçáo contratual do
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quantitativo necessáíio, com basê na alínea "b" do inciso Ido art. 65 da Lei n. 8.
nos termos do art. 63, §2'da lN SEGES/MPDG n.5120'17.

e

6.7. A empresa é a única responsável pela cotaçáo corÍeta dos encargos tributários. Em
caso de eÍro ou cotaÉo incompatÍvel com o regime tíbutário a que se submete, serâo
adotedas as orientaçôes a seguir:

6.8. A cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante
toda a execuÉo contratual;

6.9. A cotaçâo de percentual maior que o adequado: o ex@sso será suprimido,
unilateralmente, da planilha e heverá glosa, quando do pagamento, e/ou rêduçâo, quando
da repac{uaÉo, para fins dê total ressarcimento do débito.

6.í0. Se o regime tributáÍio da empresa implicar o recolhimento de tributos êm percêntuais
variáveis, a cotação adequada será a que conesponde à média dos efetivos rêcolhimentos
da empresa nos úlümos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao
pregoeiro ou Fiscalização, a qualquer tempo, comprovaÉo da adequaçâo dos
rêcolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

6.í 1. lndependêntemênte do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos
serviços, serâo retidos na fonte os peÍcentuais estabelecidos na legisleÉo vigente.

6.12. A apresentâção das propostas implica obÍigatoriedade do cumprimento das
disposiçõês nelas contidas, em confomidade com o que dispóe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executiar os serviços nos seus termos, bêm
como de fomecer os materiais, equipamentos, fenamentas e utensÍlios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execuÉo contratual, promovendo, quando
requeÍido, sua subsütuição.

6.13. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serâo de
exclusiva responsabilidade do licitante, náo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteraçâo, sob alegaÉo de eno, omissâo ou qualquer outro pretexto.

6.í4. O prazo de validade da proposta nâo sêrá inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentaçâo.

6.'t5. Os licitantes devem respêitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contrata@s públicas, quando participarem de licitagões públicas.

6.16. O descumprimento das rêgras supramencionadas pela AdministraÉo por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilizaçâo e, após o devido processo legal, gerar as
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoÉo das medidas necessárias ao
exato cumprimento da lei, nos teÍmos do art. 7í, inciso lX, da ConstituiÉo; ou condenaçáo
dos agentes públicos responsáveis e da êmpresa contratada ao pagamento dos prejuÍzos
aoerário, caso verificada a oconência de superfaturamento por sobre preço na execuçâo do
contrato.

6.17. A abertura da presente licitaÉo dar-se-á êm sessâo pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.18. O Pregoeiro verificará as propetas apresentadas, desclassiÍicando dêsde logo
aquelas que nâo estêjam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vÍcios insanávêis, ilegalidades, ou nâo apresentem as especifica@es exigidas
no Termo de Referência.

6.19. Também sêrá desclassiÍicada a proposta que identifique o licitante.

6.20. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os paítacipentes.
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6.2í. A nâo desclassificaçâo da proposta nâo impede o sêu julgamênto
sentidocontrário, levado a êfeito na fasê de aceitaçâo.

n

6.22. O sistema ordenará automaticamente es propostas classificadas, sendo quê
somente estas participarâo da fase de lances.

6.23. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro
e os licitantes.

6.24. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

6.25. O lance deverá ser ofertado pelo velor global de dias rodado por quilômetro.

6.26. Os licitantes poderâo ofêre@r lances su@ssivos, observando o horário fixado para
abertura da sessâo e as regras estabelecidas no Edital.

6.27. O licitante somente poderá oferecer lence de velor inferior ao último por ele ofertado
e registrado pelo sistema.

6.28. O intervalo mÍnimo de diferença de valores ou percêntuais entre os lances, que
incklirátanto em relaçào aos lances intermediário6 quanto em relação à proposta que cobrir
a melhor oferta deverá ser de no mÍnimo R$ 0,01.

6.29. Será adotado para o envio de lances no pregâo eletrônico o modo de disputa "aberto
e fechado', em que os licitantes apresentarâo lances públicos e sucessivos, com lance Íinal
e fechado.

6.30. A etepa de lances da sessáo pública têrá duraÉo de dêz minutos e, após isso, será
pronogada eutomaticamente pelo sistêma quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do perÍodo de duraçâo da sessâo pública

6.3í. A pronogaÉo automática da etapa de lances, dê que trata o item anterior, será de
dois minutos e oconerá sucessivamente sempre que houvêr lances enviados nesse perÍodo
de pronogaçâo, inclusive no cÍlso dê lances intêrm€diários.

6.32. Encênada a fase compeütiva, sem que haja a prorogaÉo automática pelo sisteme,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, jusüficadamente, admitir o reinÍcio
da sessáo pública de lan@s, em prol da consecução do melhor preço.

6.33. Nâo serão acêite dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.34. Durantê o tíanscuíso da sessâo pública, os licitant* serâo informados, êm tempo
real,do valor do menor lance registrado, vedada e identmcaçâo do licitante.

6.35. No caso de desconexáo com o Pregoeiro, no deconer da etape competitiva do
Pregâo,o sistema eletrônico podeÉ permanecer acessível aos licitantes para a recepÉo dos
lances.

6.36. Quando a desconexâo do sistema eletrônico para o pregoêaÍo persistir por tempo
superior a dez minutos, e sessâo pública será suspensa e reiniciada somente após
deconidas vinte e quatro horas da comunicaÉo do feto pelo Prêgoeiro aos participantês, no
sÍtio eletrônico utilizado para divu§ação.

6.37. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, considerando o total de
quilômêtro rodado, conforme definido neste Edital e seus anexos.

7. DO PROCEDITENTO DA SESSÂO E DO JULGATENTO OAS PROPOSTAS

rotH{s ltr
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7.1. A abertura da presênte licitaçâo dar-se-á êm sessâo pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro veÍificará as propostrs apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que nâo estejam em conformidade com os requisitos estebelecidos neste Editrl,
contenham vÍcios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificaçÕes exigidas
no Termo de Referência.

7.3. Também será desclassificada a proposta que identiftque o licitante

7 .4. A desclassificaçâo sêrá sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.5. A nâo desclassmcação da proposta náo impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitaÉo.

7.6. O sistema ordenará automaticemente a6 propostas classificadas, sendo quê somente
estas participarâo da fase de lances.

7.7. O sisteme disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro
e os licitantes.

7.8. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deveráo encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente infoÍmados do seu rêcêbimento ê do
valor consignado no registro.

7.9. A disputa ocoírerá pelo VALOR GLOBAL

7.10. Os licitantes poderâo ofereoer lances sucessivos, observando o horáÍio fixado pere
abêrtura da sessâo e as regras êstabelecidas no Edital.

7.11. O licitante somente poderá ofêrêcêr lance de valor inferior ao último por ele ofertado
e registrado pelo sistêma.

7 .12. O inteÍvalo mÍnimo de diferença de valores êntre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lancês intermediários quanto em relaçáo à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de no mÍnimo igual ou supêrior aos valores definidos e especificados ne tabela
de itens do Termo de Referência deste Edital.

7.13. O intervalo entre os lances enviados pêlo mesmo licitante não podêrá sêÍ inferior a
20 (vinte) segundos e o inteNalo entre lances nâo poderá sêr infêrior a 03 (três) segundos,
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.14. O modo de dispute "ABERTO E FECHAOO", a etapa de lances da s€ssão
públicaterá duraçâo inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso
dê fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o perÍodo de tempo de até dez
minutos, aleatoriemente deteÍminado, findo o qual será automaticamente enceÍÍada e
rêcepÉo de lances.

7.15. A etapa dê lances da 6essâo pública terá duraÉo de dez minutos e, após isso, seÉ
pronogada automaticamênte pêlo sistêma quando houver lance ofeÍtedo nos últimos dois
minutos do perÍodo de duraÉo da sessáo pública.

3ô
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7.16. A pronogaçâo automática da etapa de lances, de que trata o item anteíor, de
02 (dois) minutos e oconerá su@ssivamente sempre quê houver lances enviados nesse
perÍodo de proÍrogaçâo, inclusive no caso de lances intermediários. Nâo havendo novos
lances na forma estabelecida nos itens anteÍiores, a sessâo pública ênoeÍrar-se-á
automaticamente.

7.17. Nâo havendo lenoe final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o
reinÍcio da etapa fechada, para que as demais licitantês, até o máximo de três, na ordem de
classificação, possam ofeÍtar um lence final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerÍamento deste prazo.

7.18. Nâo serâo aceitos dois ou mais lences de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e rêgistrado em primeiro lugar.

7.19. Durante o transcuGo da sessâo pública, os licitantes sêrâo infoÍmados, em tempo
real,do valor do menor lance registrado, vedada a identificaçâo do licitante. O licitente
somente poderá oferecer lancê de velor inferior ao último por ele ofertado e rêgistrado pêlo
sistema.

7.20. Ao formular seu lance, o licitante deverá evitar que o valor unitário e total extrapole
o número de duas casas decimais apó6 a vÍrgula (casa dos centavos). Caso isto o@rra, o
Pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto desta licítação, fazendo arÍedondamentos
a menoí, no valor unitário.

7 .21. O Pregoeiro podeÉ anunciar o licitante vencedor imediatamente após o
encenamento da etapa dê lances da sessâo pública ou, quando for o caso, após a
negociaçâo e decisâo pelo pregoeiro, acerca da aceitação do lance de menor valor.

7 .22. Encenada a etapa dê lances da sessâo pública, os licitantes deverão acompanheÍ
a etapa de Aceitaçâo, permanecendo "on-line' para a rêsposta de dúvidas por parte do
Pregoeiro, bem como evêntuel negociaçâo de valores. Nesta etapa o sistema disponibiliza
a possibilidede de um'chaf bilateral.

7 .23. No caso de desconexâo com o Pregoeiro, no deconer da etapa compêtitiva do
Pregâo,o sisteme eletrônico poderá permanecer acessÍvel aos licitantes para a recepçâo dos
lances.

7 .24. Quando a desconêxão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a 10 (dez) minutos, a sessáo pública será suspensa e reiniciada somentê aÉs
deconidas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos
participantes, no sÍtio eletrônico utilizado para divulgaÉo.

7.25. Caso o licitante nâo apresênte lances, conconerá com o valor de sua proposta

7.26. Também será observado e assêgurado tratâmento diferenciado concedido âs
Microempresas - ME e às Empresas de Pequeno Porte - EPP na participaÉo em certamês
licitatóÍios deste MunicÍpio, conforme deteÍmina a Lei Complementar no 123 de '14 de
dezembro de 2006.

7.27. A utilizaçâo dos benefícios concedidos pele Lei Complementar no 123/2006 por
licitente que náo se enquadra na dêfiniçâo legal reseNada a essas cetegories configura
fraude ao cêrtame, suleitando a mesma à aplicaçâo de penalidade de impedimento de licitar

=3
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e contratiar com o MunicÍpio, nos teÍmos do ltem - SANÇÔES.

7.28. As Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, por ocasião da
participaçâo em ceÍtames licitatórios, deverâo apresentar toda a documentação exigida para
efêito de comprovaÉo de regularidade liscal e trabalhista, mesmo que esta apresente
a§uma restriçáo.

7.29. Havendo alguma resúiçáo na comprovaçáo da regularidade Íiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo teÍmo inicial conesponderá ao momento
em que o(a) proponente for declarado(a) vêncedor(a) do ceÍtame, pronogáveis por igual
perÍodo, a critério da Administração Pública, para a regularizaÉo da documentaçâo,
pagamento ou parcelamento do dêbito, e emissâo de êvêntuais certidôes negetivas ou
positivas com efeito de ceÍtidâo negaüva, conforme dispôe o aÍt. 43, § 1o da Lei
Complementar no í2312006.

7.30. A nâo regulaÍizaçâo da documentiaçâo no pftrzo acima previsto, implicará
decadência do direito à contrataçâo, sem prejuízo das san@s prêvistas no art. 8Í da Lei
no 8.666, de
2'l de junho de 1993, sendo facultado à AdministreÉo convocar os(as) licitantes
remanescentês, na ordem de classificaçâo, para a assinatura do contrato, ou rev€ar a
licitação.

7 .31. Será assegurado como critéÍio de desempate a prefeência de contrataçâo para as
Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, conforme esclarecimentos
abaixo:

a) Entende-se por empate aquelas situaçôes em que as propostas apresêntadas pelas
Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP sêjam iguais ou atê 10oÁ (dez
por cento) superiores â proposta mais bem classificada;

b) Nesta modalidade, o inteÍvalo percentual acima citrado será de até 5% (cinco por cento)
superior ao melhor preço.

7.32. Para eêito do disposto no art. 44 da Lei Complementar, ocorrendo o empate,
proceder-se-á da seguinte forma:

| - a Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP mais bem classiÍicada
poderá apresentar proposta dê preço inferior àquela considêrada vencedora do certame,
situaÉo em quê sêrá adjudicado em seu fevor o objeto licitado;

ll - náo oconendo a contrataçâo da microempre6a ou empresa de pequeno porte, nâ
forma do inciso ldo caput deste aítigo, serâo convocadas as remanescentes que porventura
se enquadrem na hipótese dos §§ 10 e ? do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem
classificatória, para o exercÍcio do mesmo direito;

lll - no caso de equivalência dos valores apresêntados pelas microêmpresas e empresas
depequeno porte que 6e en@ntrem nos inteNalos estabelecidos nos §§ ío e 20 do aft. 44
deste Lei Complementar, seÉ realizado sortêio entre elas para que se identifique aquela
que primeiro poderá epresêntar melhor oferta.

7.33. Ne hipótêse da nâo contratação nos teÍmos previstos no caput do artigo 45 da Lei,
o objeto licitado será adjudicado em fevor da proposta originalmente vencedora do cêítame.
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7.Y. O disposto no aÍtigo 45 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial
sido apresentada por microempresa ou êmpresa dê pequeno porte.

2
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7.35. No caso desta modalidade, a microempresa ou empresa de pequêno porte mais bem
classiÍicada será convocada para apresêntiar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco)
minutos após o encerramênto dos lances, sob pena de preclusáo.

E. DA ACEITABILIOAOE DA PROPOSTA I/ENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociaçâo, o pregoeiro examinará a proposta classiÍicada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do prêço em relaçâo ao
máximo estipulado para contrataçâo neste Edital e em sêus anexos.

8.2. Da análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio
da Planilha dêtalhada de Composição de Custos, incluindo todos os materiais, insumos,
mâo-de-obra, e demais despesas que entenderem necessário, de acordo com as
especiÍicaçôes operacionais e técnices, nos termos do aÍtigo 48 da lei 8.666/93, a ser
preenchida pelo licitante em relaçâo â sua proposta final.

8.3. A Planilha de Custos de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente
via sistema LICITANET, no prazo de 02:00 horas, após solicitaçâo do Pregoeiro, com 06
respectivos valores readequados ao lance vencedor.

8.4. Será desclassiÍicada e proposte ou o lancê vencedor, quê:

8.5. nâo estiver em confoÍmidade com os requisitos estabelecidos nêste edital;

8.6. contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.7. náo apresente as especmcagôes têcnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.8. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço
manifêstamente inexequ Ível;

8.9. Quando o licitante nâo conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficêntespara êxecutar o conteúdo do objeto, será considerada inexequÍvel a proposta de
Preços.

9. DAOOCUm

9.1. Como condição prévia ao exame da documentiaçáo de habilitaçâo do licitante detentor
da proposta classiftcada em primeiro lugar, o Pregoeiro veriÍicará o eventual
descumprimento das condiçóes de paÍticipaçào, especialmente quanto à existência de
sançâo que impêça a paÍticipaÉo no ceÍtame ou e futura contrataÉo, mediante a consuttia
ao seguinte cadestro:

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa JurÍdica do Tribunal de Contas da União
(htps://certidoes- apf.apps.tcu.gov.brl)

9.2. Caso atendidas as condiçôes de participação, a habilitação dos licitantes será
veÍiÍicadapor meio do sÉtema, êm releÉo à habilitaÉo jurÍdica, à regularidade fiscal, à
qualifcaÉo econômica financêira e hebilitaçâo técnica.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários â confirmaÉo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante sêrá

OAHABI
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convocado a encaminhá-los, êm formato digital, via sistema, no pfttzo de 02 (duas) hora6,
sob pena de inabilitaçâo.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovaçâo do preenchimento de requisitos
mediante apresentaçâo dos documentos originais nâodigitais quando houver dúvida em
relaçâo à integridade do documento digital.

9.5. Nâo serâo aceitos documentos de habilitaçáo com indiceçáo de CNPJ/CPF
diferentes, 6alvo aqueles legalmente pêrmitidos.

9.6. Se o licitante for a mamz, todos os documentos deverâo estiar em nome da matriz, e
sêo licitante for a filial, todos os documentos deverâo estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos gue, pela própÍia natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome de matriz.

9.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matÍiz e Íilial com diferenças de números
de documêntos pertinêntes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
cêntralizaçâo do rêcolhimento dessas contribuiçÕes.

9.8. Os licitantês deverâo encaminhar, nos teÍmos deste Edital, a documentaçáo
relacionadanos itens a sêguir, para Íins de habilitação:

9.9. A HABILITAçÂO JURIOGA será comprovada, mediante a apresenteÉo da seguinte
documentaÉo:

9.9.í. Registro comercial, no caso de empresa individual, através de certidâo da Junta
Comercial;

9.9.2. Ato consütuüvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociêdades comerciais, e, no caso de sociedades por agóes, acompanhado
de documento de eleição de s€us administradores. No caso dê alteraçôes sêrá admitido o
êstatuto ou o contÍato consolidado;

8.9.3. lnscriçâo de ato consütuüvo, no caso de sociedade civil acompanhada de prova da
dirêtoria em exerclcio;

9.9.4. Oecreto de autorizaçáo, êm se tratando de emprêsa ou sociedade êstrangeira, em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgâo competente, se a aüvidade assim o exigir, bem assim, documento em que
idenüÍicados os seus administradores;

9.í0. A REGULARIDAOE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada, mediante a
epresentaçâo dos s€guintes documêntos:

9.10. í . Prova de lnscÍiÉo no Cadastro Nacional de Pêssoes JurÍdicas (CNPJ), através do
respectivo Comprovante dê lnscriÉo e de SitueÉo Cadastral, emitido pela Receita Fedêrel;

9.10.2. Prova de inscriÉo no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, s€ houver,
relativo ao domicÍlio ou sedê do licitantê, pêrtinente ao seu ramo dê etividade e compatÍvel
com o ob.iêto contratual;

9.10.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal e reletive à Seguídade
Social com a apresentaçâo da CeÍtidâo Conjunte Negetiva ou Certidáo Conjunta Positiva,
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com efeitos de negativa de Débitos Relativos aos TÍibutos Federais e à Dí e
Uniâo. CeÍtidáo emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/SRF no 1.75í, de OZ10I2O14;

9.10.4. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresêntação
da CêÍtidáo Negaüva ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado,
rêlativoeo domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual, ou seja, atinente aos débitos estraduais;

9.10.5. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, com a apresêntação
da Certklâo Negativa de Tributos Municipais, do domicilio ou sede da licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;

9.10.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Gerantie por Tempo de Serviços -
FGTS, através da apÍesênteçáo do CRF - CertiÍicado de Regularidade do FGTS, emitido
pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situaçâo regular no cumprimênto dos
encargos sociais instituÍdos por Lei.

9.10.7. Prova de inêxistência de débitos inadimplidos perente a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentiaçào da Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do
TÍtuloVll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de
lodemaio d€ 1943. (NR) (Lei 12.240120111, bem como e Resolução Administretiva TST no

147012011, da Justiça do Trabalho, obrigatória a partir de 4 de janeiro de 2012.

9.11. A QUALIFICAçÃO eCONômICOfINANCEIRA será comprovada, mediante a
apresêntaçâo da sêguinte documentiaçâo:

9.1 1 . í . CeÍtidáo de Falência ou Concordate, expedida pelo Caftório Distribuidor da sede
da pessoe jurídica, com data não superior a 30 dias corridos da emissáo, contados da date
da sua apresentrção dê proposta de preços sobre pena da inabilitaçáo.

9.11.2. Balanço Patrimonial e Demonstraçóes Contábeis (DRE e Notas Explicativas)
acompanhados de ópia do Termo de Abêrtura e Encenamento extraídos do livro diário, do
último exercÍcio sociel (202í), já exigÍvel, registrado ne Junta Comercial da sede da licitante,
apresentados na forma da Lei, comprovando a boa situaçâo financeira da licitante, podendo
ser atualizado por Índices oficiais na hipótese de encenados a mais de 03 (rês) mêses da
datr de apresentaçâo da proposta, vedada a substituição por balancetês e balanços
provisórios. O Balanço Patrimonial e as DemonstraçÕes Contábeis deverâo estar assinados
por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registredo no Conselho
Regional de Contabilidade e acompanhado da Certidão de Regularidade Profissional - CRP
do Contador responsável.

a.1) As licitantes que iniciaram suas atividades no presênte exercício deverão apresentar,
tambêm o Balanço de Abêrtura, na forma da Lei.

a.2l Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas â publicaÉo de Balanço,
naforma da Lei 6.4(Xll6, cópias da publicaÉo no Diário Oficial, ou jomal dê grande
circulaçâo,ou cópia regisfada/autenticada na Junta Comercial da sede ou domicÍlio da
licitante, de:
1. Balanço patrimonial;
2. Demonstraçào do resultado do exerclcio;
3. Demonstraçâo das origens e aplicaçôês de Íecursos;
4. DemonstÍaÉo das mutaçôês do petÍimônio lÍquido;
5. Notas explicativas do balanço, quando necêssário.
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a.3) Para Sociedades poÍ cotas de responsabilidade limitada (Ltda), etrevés de fotocópia do
livro Diário, inclusive com os TeÍmos de Abertura ê de EnceÍramento, devidamente
autenticado na Junta Comêrcial sêde ou domicÍlio da licitantê ou em outro órgâo equivalente;

a.4) As Sociedades sujeitaô ao regime estabelecido na Lei Complemêntar no 123/06 (Lei
Geraldas Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte), através de fotocópia (do
balanço edêmonstraçôês contábêis) registrada ou autenticada na Juntia Comercial da sede
ou domicilioda licitante.

9. Í 1.3 Comprovaçâo de patrimônio lÍquido de looh (dez por cento) do valor da proposta final
do licitante, demonstrado mediante balanço patrimonial e demonstrações contábeis do
últimoexercÍcio social, apresentados na forma da Lei, vedada a substituiçâo por belancetes
ou balanços provisôrios, podendo ser atualizados por Índices oíiciais, quando encenados há
mais de três meses da data de apreentaçâo da proposta;

9.11.4 Alvará de Funcionamento em plena validade

9.12. A QUALIFICAçÃO fÉCt.|rcl será comprovada, mediante a apresentaçâo da
seguintedocumentaçâo:

a) ComproveÉo dê apüdâo e execuçâo de atividade pertinente e compatÍvêl em
caractêrÍsticas com o objeto licitado, através de no mÍnimo 01 (um) etestado de capacidade
técnica, emitido por pessoa jurÍdica de direito público ou pÍivado, em nome do licitante ou do
responsável técnico (Administrador), devidamente Registrado no Conselho Regional de
Administraçâo - CRA e acompanhado da Certidáo de RCA - Registro de Comprovaçâo de
Aptidâo, em plena validade;

b) Ceftidão de AT - Acervo Técnico, Pessoa FÍsica, responsável técnico (Administredor) da
Licitante, com a natureza dos serviços compatÍvêl com o objeto da licitação, em plena
validadê;

c) Apresentar Cêrtidão de Registro e Quitaçâo da empresa e do Administrador, para com o
Conselho Regional de Administraçáo (CRA) do local da sede do licitante. No decorrer
daexecução do serviço, o profissional de que trata este subitem poderá ser substituÍdo, nos
teímosdo aÍt. 30, §10, da Lei no 8.666/93, por profissionais dê experiência equivalênte ou
superior,desde que a substituiçâo seja aprovada pela Administraçâo;

d) Possuir a empresa um Administrador, profissional de nÍvel superior ou outro devidamente
reconhecido pela entidade competente (CRA), que faça parte do seu Quadro Íécnico
Permanente;

ê) A emprêsa deve possuir o percentual mÍnimo dê 1Oo/o (dez por cento) de comprovaçâo de
ftota de ônibus, conforme a quantidade necessária de veículoíroteiro;

Í) Carteira Nacional de Habilitaçâo na cetegorie mÍnima "D' dos futuros motoÍistes, de
acordocom o pêrcentual exigido de 10oÁ de comprovaÉo de fÍota, conforme a quantidade
necessáriade veículoíroteiro;

g) A comproveÉo de que o proftssional pêrtence ao quâdro da empresa deverá ser feita
etravés de uma das seguintes formas: Carteira de Trabalho, Certidâo do Conselho
Profissional,Contíato social, Contrato de prestaçâo de serviços; (n6te caso com firma

B
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reconhecidaemcartório de ambas es partes) Contrato de Trabalho registrado na

h) CeÍtilicado de Responsabilidade Técnica da empresa, junto eo Conselho Regional de
Administraçâo - CRA, em plena validade; e

i) CeÍtidâo de Registro Cadastral da empresa junto a Agência Estadual de Regulaçáo de
Serviços Públicos de Energia, Transportes e Comunicaçôes da Bahia - AGERBA, em plena
validade.

i.1) A exigência da necessidade de a empresa têr Cadastro na AGERBA, pois os serviços
de transporte escolar transitiam por rodovias estaduais, que sâo fiscalizadas pelo refeÍido
órgâo.

9.13. As OECLARAçÔES de atendimento ao instrumento convocatório deverào ser
apresentiadas em papel timbrado (personalizado) da empresa, mediante a apresentaÉo da
sêguinte documentaçâo:

9.í3.1. Declaraçáo de Atendimento aos Requisitos deste Edital, conforme disposto no
lncisoVll, art 4.o da Lei no í0.520/2002, nos termos do Anexo lll;

9.í3.2. A Declaraçáo em papel ümbrado (pêrsonalizado) da empresa que nâo emprega
menores de dezoito anos êm trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, em qualquer
trabalho menorês de dezesseis anos, salvo na condiçâo de aprendiz, a partir de quatoze
anos, conforme disposto no lnciso X)ülll, do art. 70, da Constituiçâo Federal, conforme
modelo no Anexo M;

9.í3.3. A Declaraçâo relativa a Fatos lmpeditivos, em papel timbrado (personalizado) da
empresa que não está inidônea, nem se encontra impedida de licitar e contratar com a
Administraçâo Pública, dirêta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, bem assim, de que
está ciente de obrigatoriêdade dê infoÍmar ao Município de Crisópolis - Bahia a
superveniência de quelquer fato que passe a carac{erizar qualquer um desses
impedimentos, conforme modelo no Anoro Vlll;

9.13.4. Declaraçâo de responsabilidade eo seÍviço e objêto contratado. Anexo X;

9.í3.5. Declaração de Atendimento às normas relativas à saúde e segurançe do trabalho,
Anexo Xl;

9.13.6. AtendeÉ aos dispostos nos aÍtigos í36 a í39 da Lei Federal no 9.503/'1997
(Código de Trânsito Brasileiro), bem como a6 normas expedidas pelo DENATRAN e
DETRAN, Anexo Xll;

9.í3.7. DecleraÉo de Responsabilidade e de Liberaçâo Ambiental, na forma do Anoxo
xil;
9.í3.8. DeclâraÉo dê Disponibilidadê pere a ExecuÉo do Objeto do Contrato, na forma
do Anexo XlV.

9. DAADJUDTCAçÂOEHOmOLOGA o

09. í . A adjudicaÉo do objeto do presente cêrtame sêrá viabilizada pelo Pregoeiro sempre
que nâo houver recurso.

09.2. A homologaçáo de licitaçâo é de responsabilidade da autoridede compêtente e só

Ua
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poderá ser realizada depois da adjudicaçâo do objeto à licitante vencedora pelo
ou, quando houver recu6o, pela autoridade competente.

09.3. A autoridade compêtente poderá encaminhar o processo ao sêtor que solicitou a
aquisiÉo com vistas â verificaçâo da aceitabilidade da proposta ofertada, antes da
homologaçâo do cêrtame.

.IO. DA tTPUGilAÇÂO DO EDITAL

10.Í. Até 02 (dois) dias úteis, antes da data Íixada no preâmbulo deste Edital, para
realizaçào do certame, qualquer pessoa fÍsica ou jurÍdica poderá solicitar esclarêcimentos,
providências ou impugnar os termos deste lnstrumênto, cab€ndo ao Pregoeiro, euxiliado
pelo responsável solicitante do referido objeto, decidir sobre a petiçâo no prazo de até 24
(vinte e quatro) horas.

10.2. Acolhida à impugnaÉo @ntra o ato convocatório, será deÍinida e publicada nova
data pera a realizaÉo do Certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteraçâo não
afetar afoÍmulaçáo das propostes;

í0.3. Decairá do dirêito de impugnar os termos dêste Edital o licitante quê não apontar as
falhas ou inêgularidades supostiamentê existentes no mesmo até o segundo dia útil que
entecêder a dete de realizaÉo deste Pregâo, hipótese em que a comunicaçáo do suposto
vÍcio nâo poderá ser aproveitada a título de recurso;

10.4. Náo serão conhecidas as impugnaçôes interpostas, quando vencidos os respectivos
prazos legais;

10.5. Os pedidos de esclarêcimentos foÍmais e impugnaçôes, referentes ao presente
Certame, sêrâo procêssados e ju§ados na forma e nos prazos previstos e deverão ser
enviados exclusivemênte para o site https:/flicitrnet.com.br/;

10.6. A paÍticipaçâo no prêsente ceÍtame, sem que tenha sido tempestivamente
impugnado o prêsênte Edital, implicará êm plene aceitaçâo, por parte dos interessedos, des
condigôe6 nele estabêlecidas;

10.7 . lnformaçôes e esclarecimentos aos licitantês, notadamente relacionados âs
especificaçôes do objeto, deste Edital, serâo dados pelas Secretarias Solicitantês.

rí. DosREcuRsos

11.Í. Oeclarada a ven@dora, qualquer licitante poderá, durante a sêssão pública, de
forma imediata e motiveda, em campo próprio do si6tema, manifestar sua intençào de
recoÍrer.

11.2. O prazo para manifestação sobre a intençáo de interpor recuÍso será abêrto pelo(a)
Pregoeiro(a), durante a se6sâo, na fase de habilitaçâo.

11.3. SeÉ concedido(e) eo(â) licitante que maniúêstar a intençâo dê interpor recurso o
prazo de 03 (rês) dias úteis par€l aprêsêntaçáo dos memoriais, os quais deverâo ser
enviados por meio êletrônico, havendo campo especÍfico para esse fim no site
https:/Árww.licitanet.com.
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11.4. Os(As) demais licitante8, caso haja inteÍesse, poderão apresêntar seus
também por mêio eletrônico, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do término do prazo
do rêconente, sendo-lhes assêgurada vista imediata dos eutos.

11.5. A falta de manifestaçâo imediata e motivada do(a) licitante importará a decadêncie
do direito de recurso, ftcando o(a) Prêgoeiro(a) autorizedo(a) a adjudicar o objeto ao (à)
licitantedeclarado(a) vencedor(a).

1 í.6. O recurso contra a decisâo do(a) Pregoeiro(a) nâo terá efeito suspênsivo

11.7. O acolhimento do recurso importaÉ a invalidaçáo apenas dos etos insuscetÍvêis de
aprovêitamento.

11.8. Caberá â autoridade compêtente decidir os recursos contre o ato do(a) Pregoeiro(a),
quando estê(a) mantiver a sua decisáo.

11.9. Os autos do processo peÍmanecerâo com vista franqueada aos(às) interessados(as)
na sala da COMISSÃO DE LICITAÇÂO: Rua 12 de março, &4, Centro, Crisópolis, BA.

11.í0. Decididos os recursos e constiatada a regularidade dos atos praticado§, o(a)
pregoeiro(a) adjudicará o objeto e a autoridade competênte homologará o procedimento
licitatório.

12. OO REAJUSTE E REUSÃO DOS PREçOS

12.1 . É vedado quelquer reajuste de preços pelo período de í 2 meses, com fulcro na Lei
no 10.192 de 14rcA2001, excêto por força de legislação ultêíor que o permita, porém,
poderáhaver revisâo, repactuaÉo ou reequilÍbrio econômico finencêiro.

12.2. A revisâo de valores, para majorar ou diminuir, poderá oconer de ofÍcio ou a pêdido
dalicitante signatária do contrato, nas seguintes condições:

12.2.1. Para majorar, vÉando manter o equilÍbrio econômico-financeiro inicial da proposta,
nos teÍmos do aí. 65, ll "d'e § 2", da Lei n'8.666/93, desde que demonstredo, por parte da
licitente contratada, elteraçâo substancial nos preços praücados no mercado, por motivo de
força maior, caso fortuito, fato do príncipe e /ou fato da administraçâo, desde que
imprevisÍveis ou de difícil previsâo.

12.2.2. Para diminuir, quando a AdministraÉo veriftcar que o preço contratado encontre-
se substancialmente supeÍior ao praticado no mêrcado.

12.4. A @da pedido de revisâo de preço deverá a contratada @mprovar e justmcar as
alteraç6es havidas na planilha apresentada à êpoca da elaboreÉo de proposta,
demonstrendo a nove @mposiçâo do preço.

13. OOPAGAMENTO

13.1. O pagamento será efetuado por Nota de Empenho, após emissâo de Notr Fiscal
devidamente confeÍida e ATESTADA por quem de direito e apresentaçáo da Prova dê
Regularidade para com a Fazênda Federal (Secretaria da Receita Federal e Procuradoria
Geral da Fazênda Necional), Estadual e Municipal, Prova de Regularidade para com o INSS,

totHts ltr
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na forma exigida pela ConsütuiÉo Federal em seu artigo 195, parágrafo 30 e Prova de
RegulaÍidade para com o FGTS, emitido pela CEF, bem como, outras comprovaçÕes de
regularidade fiscal ou trabalhista que se Íizêr necessário, desde que previsto em Lei.

13.2. A Contratante terá até 30 (úinta) dias, a partir de data de emissâo da nota fiscel,
devidamente atêstada pelo gerente do contrato, para a tramitaçáo do procêsso, envolvendo
instruçáo e efetivo pagamento.

13.3. No eto do pagamento, a CONTRATANTE efetuará a retênçâo na fonte dos tributos
e contribuiçôes pÍevistas em lei, desde que os mesmos sejam incidentes sobre os sêÍviços
fornecidos.

13.4. Não sêrá efetuado quahuer pagamento à CONTRATADA enquanto houver
pendência de liquidaçâo da obr§açâo financeira em virtude de penalidade ou inadimplência
contratual.

11. DOCOÍ'ITRATO EOÀúGÊNCiA

14.1 PaÍa o fiêl cumprimento das obrigaçôes assumidas será firmado Contrato com a
adjudicatária, confome Minuta constante do Anexo Vll, o qual será adaptado, no que a lei
peÍmitir, à proposta da empresa vencêdora.

14.2. Homologada a licitaçâo, a Administraçâo convocará, no prazo de até 05 (cinco) dias,
a licitante que tiver apresentado a proposta vencedora para assinatura do contrato, sob pena
de decair o direito à Contratação, sem prejuízo das sançôes previstias no art. 81 da Lei no
8.666/93.

14.2.1. O prazo estabelecido no subitem 14.2, paÍa assinatura do Contrato poderá ser
pronogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela AdjudicatáÍia durante o
sêu transcurso e deede que ocona motivo justiftcado e aceito pela Administraçào.

'olui"

14.3. Caso a licitante adjudicatária náo assine o contrato no prezo ê condiçôês
estabelecidas, o Pregoeiro examinará as ofertes subsêquentes ne ordem de classificaÉo e
assim sucessivamente, até a apuraÉo de uma que atenda ao Edital, sendo a respectiva
licitente declarada vencedoía, conforme disposto no aÍt. 40 inciso Xlll da Lei no 10.520 de í7
de julho de 2A02.

14.4. O Contrato terá sua v§ência por um prazo de 12 (doze) meses, sendo possÍvel sua
prorrogação nos c.lsos permitidos por Lei.

í4.5. A responsabilidede da contratada nâo cessa com o fim da vigência do contrato,
devendo ser obseÍvada, em qualquer caso, o perÍodo de garantia dos serviços, quê passa a
lluir a partir da data de entrega definiüva, no! oa3o3 em que couber.

í5. DARESCEÃO

15.í. A rescisâo das obrigeçõos decorÍentes da prêsênte licitaÉo (Pregáo) se
processaráde acordo com a Cláusule Oitava do futuro Contrato, Anexo Vll, c/c o que
êstabelecem os ertigos 77 a 8O da Lei no 8.666/93.

í6. DOSRECURSOSORçAmENTÁRIOS
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16.1. As despesas deconentes do objeto deste licitaÉo coÍrerâo de acordo com a
dotaçâo orçamentária constante da Lei Orçamentária Anual, conforme abaixo:

UNIDADE: 08.08.01 - Fundo Municipal de Educaçâo
ATIVIDADE: 2.027 - ManutenÉo das Açôes do Programa Transpoíte Escolar
ELEMENTO: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JurÍdica
FONTE: íâ400000 - Transferência do Fundeb - lmposto de Transferência de lmpostos.

15@100í - Recursos nâo vinculados do lmposto destinado a despesa com MDE.
15500000 - Transferência do Salário Educaçáo.
15760000 - Transferência de Recursos dos Estados para programa de Educaçâo.
í5530000 - Transêrência de Recursos do FNDE referente a PNATE.

17. OASSANçÔESAOmNETRATTVAS

17.1. Com fundamento no artigo 70 da Lei no 1O.52O|2OO2 Íicará impedido de licitar e
contratar com a Administraçâo Pública pelo prazo de até cinco anos, sem prejuÍzo das
demais cominagões legais, e licitante que:

17 .1.1 . Não assinar a ata, quando convocada no prezo de validade dê sua proposta;

17 .1.2. Deixar de entregar documentaÉo exigida no edital;

17.1 .3. Apresentar documentâçâo falsa;

17.1.4. Ensejar o retardamento da execuÉo do objeto deste Pregão;

17 .'l..5. Falhar ou fraudar na execuçâo do contrato;

í 7.1.6. Náo mantivêr a proposta;

17.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

17.1 .8. Fizer declara€o falsa;

17.'1.9. Cometerftaude fiscal.

17.2. Além da sançâo prevista no item anterior, e Administraçâo poderá aplicer à Empresa
Proponente as seguintes penalidades, pelo etraso injusüficado ou inexêcuÉo totial ou parcial
do contrato:

17.2.1. Advertência;

17.2.2. Multa de 0,5% ao dia, aplicada sobre o valor dos itens faltantes, no caso de atreso
na entrega dos produtos e ou serviços;

17.2.3. Multa de í0%, aplicada sobre o valor da ata ou odem de fomecimênto, no caso
de recusa injustificada em retirar a Nota de Empenho ou Assinatura da ata;

17.2.4. Multa de 10%, aplicada sobre o valor da atia, no caso de inexecuçâo total ou
rescisâopor culpa da Empresa Proponente;

17 .2.5. Multa de 0,5oÁ ao dia, aplicada sobre o valor da ata, por descumprimento de outras
obrigaçôes previstas neste Edital e seus Anexos.

í8. DOS BOLETINS DE ESCLARECIMENTOS E COMUNICAOOS

í8.1. BOLETINS OE ESCLARECIMENTOS - Para todas as dúvidas e infoÍmaçôes
6olicitadas pêlas licitantes, o PregoeiÍo emitirá um BOLETIM OE ESCLARECIMENTO e
disponibilizará o mesmo no site oÍicial do município bem como nos anexos do procêsso no

mHASltr
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site httos:/rlvwv.licitanêt.com.br para conhecimento de todos.

18.4. É obrigaçâo única e exclusiva das licitantes o acompanhamento dos COMUNICAOOS
e BOLETINS DE ESCI-ARECIMENTOS emiüdos pelo Pregoeiro nos endereços:
www.crisooolis.ba.oov.br e re§![uu!L!iS@!.com.bl.

19. OAGARANTIACONTRATUAL

totHÂs t{r

LrQ

19. A Administraçáo náo solicitará garantia de execução

20. DAS OTSPOS GERAIS

20.1. É facultado ao Pregoeiro Oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em
qualquerfase da licitrçáo, diligências destinadas a e6clarecer ou a complementar a instruÉo
do processo, vedade a inclusâo posterior de documênto ou informação que deveria constar
originalmênte da proposte.

20.2. A apresentaÉo da proposta de preços implica na eceitação plena e total das
condiçôes deste Pregâo, sujeitando-se a licitante às sanç6es previstas neste instrumento,
c/c os arts. 86 a 88, da Lei no 8.666/93.

20.3. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitaçâo serão
prestedos pelo Pregoeiro Oficial e membros da Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal de
Crisópolis/BA.

20.4. O Pregoeiro, no interesse público, poderá sanar dúvidas, relevar omissôes ou erros
puramente formais observados na documentação e na proposta, desde que nâo contrariem
a legislaçâo v§ênte e nâo compromêtam a lisura da licitaÉo.

20.5. A Contretante náo aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de
responsabilidade da CONTRATADA para outres enüdadês, sêjem fabricantes, técnicos ou
quaisquer outros alheios à licitaçâo.

20.6. A desclassiftcaÉo da propostâ ou a inabilitaçâo de licitantê importa preclusâo do
sêu direito de participar das fa6ês subsequentes.

20.7. As normas que disciplinam êste Pregão serâo sempre interpretadas em favor da
ampliaçâo da disputa entre os interessados, desde que não comprometa os interesses da
AdministraÉo.

20.8. O desatendimento de exigências foÍmais náo essênciais nâo importará no
afastamentodo licitante, desde que seja possÍvel a aferiÉo da sua qualilicação e a exatia
compreen8âo da sua proposta, durante a rêalização da sessâo pública do Pregâo.

20.9. As licitantes eâo responsáveis pela Íidelidedê e legitimidade das informaçôes ê dos
documentos apresêntados em qualquer fasê da licitaÉo.

20.10. A homologaÉo do resultado desta licitaÉo nâo obriga o MunicÍpio à contratação
do objeto licitado.

20.11. Após a homologaÉo de licitaÉo, será emitida a Nota de Empenho para a licitante
vencedora, que receberá juntiamênte uma ópie do rêsultado da licitação. Nos casos em que
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se aplicarem será também firmado TeÍmo de Contrato, nos moldes da Minu
deste Edital, Anexo Vll.

te

20.12. A qualidade dos serviços a serem fornecidos estará submetida às normas e
exigências do Código de Defesa do Consumidor.

20.í3. O Edital deste Pregão se encontra disponÍvel no endereço Eletrônico
httos:/Áivww.licitanet.com.br podendo também ser fotocopiado no Departamento dê
LicitaçÕês no endereço supra, a66im como copiado mediante a apÍesentaçâo de CDRom
ouPendrive pare sua regravaçâo, ou enviado via e-mail, entrando em conteto pêlo
telefone(75) 3658-2336.

20.14. Os pedidos de esclarecimentos referentes a esse procedimento licitatório deverão
ser enviados ao Pregoeiro até 02 (dois) dias úteis anteriores à data Íixada para abertura da
Sessâo Pública, exclusivamente por meio eletrônico, via intemet, para o endereço:
htbs:/fwwr,v. licitanet. com. br.

20.15. Caso não seja possÍvel decidir de imediato sobre a aceitabilidade da PROPOSTA
ou dos documentos de HABILITAçÂO, o Pregoeiro poderá suspender o PREGÃO e marcar
nove data para sua aoeitabilidadê, ficando intimadas, no mêsmo ato, as licitantes.

20.16. Não serâo levados em consideraçâo, quaisquer consuttas, pedidos ou reclamaçóes
relativos ao Edital, que nâo tênham sido formulados por escrito e devidamente protocolados
no OepaÍtamento de Licitaçôes da Prefeitura por envio de fax, e-mail, até 02 (dois) dias úteis
antes da date marcada para a Sessáo Pública.

20.17. Os esclarecimêntos aos consulentes sêrâo comunicedos a todos os demais
interessados através dos site: htbs:/,vww.licitanet.com.br.

20.18. Ao Pregoeiro reservam-se o direito de solicitar da6 licitantes, em qualquer tempo,
no cuÍlro da licitaçâo, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, íxando-
lhe prazo para atendimento.

20.19. Aos casos omEsos aplicar-sê-âo as dêmais disposiçôes constantes da Lei no
8.666/93, êm sua veísâo vigente, da Lei no 10.520/02, Lei Complementar no 123/2006 e
posteriores alteraçôes ê o Oecreto Municipal no 11 1 dê 01 de março de 2021 .

20.20. Para íns de aplicaçâo da sanÉo administrativa constante no pre6ente Edital, o
lance é considerado proposta.

20.21. O MunicÍpio de Crisópolis res€íva-se o dirêito de anular e presente licitação, por
ilegalidade, ou revogá-la, por razôes de interesse público.

21. DOSANEXOS DESTE EDIÍAL:

21.1. Sâo paÍtes integrantes deste Edital:

ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCh;

ANEXO ll: MODELO DE PROCURAÇÃO;

ANEXO ItI: MODELO DE DECLARAÇÂO RELATIVAÀ HREILITEÇÃO;
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ANEXO lv: MODELO DE DECLARAÇÁO RELATIVAA DISPOSITIVO CONSTITUCIO

ANEXOV: MODELO DE PROPOSTA;

ANEXO Vl: MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÂO INOEPENDENTE DE
PROPOSTA;

ANEXO Vll: MINUTA DO CONTRATO;

ANEXO Vlll: MODELO DE DECI-ARAÇÁO TNEXTSTÊNC|A DE FATOS tMpEDtTtVOS;

ANEXO lX: MODELO OE DECIáRAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE;

ANEXO X: MODELO DE OECLARAÇÃO DE RESPONSABTLTOADE AO SERVTÇO E
OBJETO CONTRATADO;

ANEXO XI: MODELO DE DECLARAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE ATENDTMENTO ÀS
NORMAS RELATIVAS À SAÚOE E SEGURANÇA DO TRABALHO;

ANEXO X[: DECLARAÇÁO QUE ATENDERÁ AOS DTSPOSTOS NOS ART|GOS 136 A 139
DA LEI FEDERAL NO 9.503/1997;

ANEXO Xil: MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABTLIDADE E DE LTBERAÇÁO
AMBIENTAL;

ANEXO XtV: MODELO DE DECIáRAÇÂO DE DECLARAÇÃO DE OtSpONtBtLtDAOE
PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO DO CONTRAÍO;

ANEXO XV: DEMONSTRATIVO DE FORMAÇÃO DE PREÇO.

22. DOFORO

21 .1 . Fica eleito o Foro da cidade de Olindina, Bahia para dirimir questôes oriundas deste
licitaÉo, nâo resolvida8 na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outÍo,
por maas privilegiedo que sêja.

Crisópolis - BA, )ü de xxxxxxxx de 2023.

JOÂO DE OEUS OASILVAJUNIOR
Ptrgoelro Odclal

Oecreto no 0í6, de l2 de Janelro de 2022

LtQ

tltt0 AS

ô
<t
3

MTNUTA OE EOTTAL DE LTC|TAÇÃO 012 - PREGÃO ELETRÔN|CO XXX/2023 24



uc/

IItltAst0
<,lfb

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA TIUNICIPAL OE CruSóPOLIS

CNPJ: í3.ô46.92?,00o1-12

ANEXO I

TERTO DE REFERÊNCh

í. DO OBJETO

1 .1. Contrataçâo de empresa especializada para a prestação dê sêrviços de Transporte
Escolar a fim de atender a rede pública de Ensino Municipal, Estadual e Transporte
lntermunicipal de estudantes unúersitários de Crisópolis.

2. JUSTIFICATIVA

A obrigatoriedade de prestaçâo de transporte escolar, como obrigaçâo acessória ao direito
â educação, encontra rêspaldo na Carta Magna, devendo-se reassaltar que a educeçâo,
conforme disposto no art. 205, da CF/88, foi elêveda à categoria de princípio e de pilar para
o desenvolvimento da sociedade brasileira, indicando o texto constitucional, como objetivo
preclpuo, o pleno desenvo]vimento da pessoa, seu preparo para o exercÍcio da cidadania e
sua qualificeçâo paftr o trabalho.
Destaca-se, entre os princípios apontados para o desenvolvimento do ensino, a promoçâo
de açôes que assegurem a igualdade de condiçóes pare o acesso e a permanência à escola.
Neste sentido, o legislador constituinte etrelou ao dever de obrecer educaçâo, outras
obrigaçôes acessórias, mas que na verdade, complementam o direito ao ensino púbico e por
meio das quais se possibilita o acesso e a permanência do educendo no ambiente escolar.
A ConstituiÉo Federal em seu art. 28 estabelecê as obrigeçôes do Estado (Uniâo, Estados,
Distrito Federal e Municípios), no que tange ao ofêrecimento do ensino público. Tratam-se
de garantias asseguradas aos educandos, cuja linalidade é o efêtivo exercÍcio do direito â
educaçâo, estando, êntre êstas, o transporte escolar, conforme obseÍvamos no trecho
abeixo extratado:

Ad. 208. O dever do Estado com a €ducação sêrá êfêtivado
medhnte a garantia dê:
| - educaÉo básica obÍigatóÍia e gratuita dos 4 (quatro) aos 17
(dêzêssêtê) anos dê idadê, assêgurada inclusive sua ofêÍta
grafuita paÍa todos os quê a êla não tiveram acêsso na idade
pópria;
ll - progressiva univêrsalizaÉo do ensino médio gratuito;
lll - atendimento educacional êspêcializado aos poÍtadoreô de
dêliciência, preferêncialínente na rede rêgular do ênsino:
lV - êducâçâo inÍantil, em creche ê pré€scola, às cÍianças até 5
(cinco) anos dê idade;
V - acasso aos nÍvêis mais elevados do ensino, da pesquisa e
da cÍiaÉo aÍtÍstica, segundo a capacidadê dê cada um;
Vl - oíêrta dê ensino notumo rêgular, adequado às condiçôês do
êducando;
Vll - atêndimênto ao êducando, em todas as êtapas da educaÉo
básica, por rneio de pÍogramas suplementares de mateÍial
didático ê3colar, transportê, alimentaÉo ê as§stência à saúdê.
§ 10 O acesso ao ênsino obÍigetóÍio e gEtuito é diÍeito público
subjeüvo.
§ 20 O nácoferêcimento do ên§no obÍigatóÍb pelo Podêr
Público, ou sua oíeÍta inegular, impoÍta Íesponsebilidade da
autoÍidade compêtente.
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§ 30 Compêtê ao Poder Público recensear os
en6ino fundamentral, fazêr-lhes a chamada ê zelar, junlo aos pais
ou responsáveis, pêla frêquênciâ à escola.'

ReaÍirmando o disposto na Carta Magna, a Constituiçâo do Estado da Bahia, no seu art. 247,
consagra o princípio da universalidade de acesso e permanência na escola, garantindo, da
mesma forma, o transpoíte es@lar como um direito do educando e uma obrigaçâo do
Estado:

'Art. 247 - Lêi disporá sobrê o sistêma estadual dê ensino,
tomando por basê o dêvêr do Estado com a 6ducaÉo, a sêr
êfêüvado mediante a garantia de:
| - ênsino fundamêntal, obÍigatôÍio e gratuito, inclusive para os
que a ele não tiverem acesso na idade pópÍia;
ll - progressiva extensão da obÍigatoÍiêdadê ê gratuidadê e
ênsino médio:
lll - atêndiínênto êducacional êspêcialÉado aos poÍtadoíês de
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;
lV - atêndimento em cÍecfiê e pré-e6cola às crianças de zero a

seis anos de idade, portadores de defrcência ffsica, mêntal ê
sênsoíial, êm pêÍlodo reguhr dê oito hoÉs, com programa
suplêmêntar dê matêrial escohr, transpoÍte, alimenteçáo e
assistência à saúdê;
V - acesso aos nivêis mais elêvado8 do ensino, da pesquisa e
da cÍiaçáo aÍtÍstica, sêgundo a capecirade de cada um;
Vl - ofêÍta dê ênsino notumo regular, adequado às condigôê6 do
educendo:
Vll - atêndimênto âo educando, no ensino fundamentâ|, atavés
dê programas suplêmentaÍes de mateÍial didático êscolar,
transpoÍte, alimêntaçâo e assistência à saúde.'

Além de dispor sobre a obíigação dos Entes de Federaçâo em assêgurar o ensino público,
com adoçáo de medidas direcionadas a garantir o acesso e a peÍmanência do educando na
rede de ensino, a ConstituiÉo Federal define, einda, o nÍvel de ensino êm que cada um deve
atuar prioritaíiamentê, a saber:

%ÍL 21 Í. A União, os Estados, o DiíÍito Fêderal ê os Municípao6
organizarâo em regimê de colaboraçáo seus sistemas dê
ensino.
§ Ío A União organizará o siíoma fêdêral de ensino ê o dos

TeÍÍitóÍios, financiará as instituiçôes dê ênsino públicas f€dêrais
e exercerá, em matéÍia êducacional, funÉo redistÍibutiva e
supletiva, de foÍma a garanür êquelizaçâo de opoÍtunidades
êducacionai3 ê padrão mÍnimo de qualidade do ênsino mediantê
assistência técnica e financêiÍa ao6 Estrdo§, ao Distito Federal
e aos MunicÍpios;
§ 20 Os MunicÍpios atuaráo pÍioÍitaÍiamente no ensino
fundamêntal e na êducaÉo infanü|.

§ 30 Os Estados ê o DistÍito Federel etuarào pÍioÍitaÍiamente no
ensino fundamental e médio.
§ 40 Na organização dê seus sistêmas dê ênsino, a União, os
EôtadG, o DistÍito Fêdêral ê os Municípios dêfiniráo formas de
colaboraÉo, de modo a assegurar a univeÍsalizaçáo do ensano
obÍigatóÍio.
§ 5o A educaÉo Mdca pública alêndêrá pÍioÍiteÍiamênte ao

ensino regular."

3ô

MTNUTA OE EOTTAL DE LTCTTAÇÂO 012 - PREGÁO ELETRÔN|CO )q)U2023 26



'l:1 ESTAOO DA EAHIA
PREFEITURA trUNICIPAL OE CR|SÓPOUS

CNPJ: 1 3.6,46.92?J0001-12

O aÍt. 30, inciso Vl, da CF/88 preceitua que compete aos Municípios "manteÍ, com a
cooperação técnlca e flnancelra da Unlâo e do Eatado, programas de educação lnfanül
ê ds enslno fundamental". Logo, podemos afiÍmar que é prioridade do MunicÍpio promover
o ensino fundamental e a educaÉo infantil, contando, para tanto, com o auxílio da Uniâo.
Ainda nesta seara, a Lei no 9.394/í996, que "€stabelecê as dlretÍlze3 o balos da
educação nacaonal", a paÍtir do art. 8o, estabêlece, com maior especiftcidade, as atribuiçôes
e competências no que tange ao desenvolvimento e manutenÉo dos respectivos sistemas
dê ensino.
No que se refere aos MunicÍpios, o art. 1 1, da LDB disciplina que:

?Ít í 1. Os MunicÍpios incumbir-sê-áo dê:
| - organizar, mantêr ê dêsênvolvêr os órgâos e instituições

oficiais dos sêus sistêmas dê ênsino, intêgrando-os às políticas
ê planos educacionais da Uniáo ê dos Estados;
ll - êxercêr açáo Í€distÍibuüva êm íêlaÉo às suas êscolas;
lll - baixar noÍmas complêmêntarês paía o seu Sistema de
ênsino:
lV - aúoÍizar, cÍêdênciar ê supêÍvisionar os êstabelêcimentos do
sêu sií€ma dê onsino;
V - ofeÍecêr a educaçáo intrntil em crêchea e pré-escolas, e,
com pÍioÍidade, o ênsino fundamêntal, peÍmiüda a atuaÉo eín
outros nÍvêis de ên§no somente quando êstivêrêm atêndidas
plênamêntê as nêcêssidadês dê sua área de compêtência e com
rêcursos acima dos percêntuais mÍnimo3 vinculados pêla
Constituiçâo Fêdêral â manutênçáo e d$ênvolvimento do
ênsino.
Vl - assumir o transpoÍte êsêolar do6 alunos da íêdê municipal.
Parágrafo único. Os MunicÍÍÍos poderão optaí, ainda, por so
integrar ao §istema estadual de ênsino ou @mpor com êlê um
sislêma único dê êducação básica.'

Assim, compête ao MunicÍpio além de oferêcêr o ensino fundamental e a educaçâo infantil,
assegurar o transporte escolar eos alunos matriculedos na sua rede de ensino (aÍt. 20t], ll,
da CF/88).
O Ministério da Educação, através do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educaçâo -
FNDE executa dois programas voltados ao transporte dos estudantes: o Programa Nacional
de Transporte Escolar - PNTE e o Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar -
PNATE.
Além destes programes especÍficos, existe, ainda a possibilidade dos recursos vinculedos à
educação para manutênção e desenvolvimento de programas de transporte escolar (aÍt. 70,
Vlll, da LDB).
Neste ponto, cabe esclarecer que em que pese o quanto disposto ecima, o Municipao náo
está impedido de atuar nas demais êtapas da educação escolar (ênsino médio ê êducaÉo
superior). No entanto, só poderá fazer qualquer investimento ou atividade nestes nÍveis, se
compÍover o pleno atendimento dê suas árêes de competência, com a aplicaçâo de recuBos
de acordo com o peroentual mÍnimo exigido pela Constituiçào Federal.
A Constituiçâo do Estrdo da Behia, no art. 245, assim também orienta:

AÍt. 245 - O Estiado organizará, em colaboraÉo com a Uniào e
o3 Municípios, o sistema público estadual de ensino,
abrangêndo as redes estadual ê municipal que, alêm do que
dêteÍmana a Constituição Fêderal, obedecerá ao seguintê:
I - obsêÍvância de diretÍizês comuns estabelecidas na legisla@
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fedêral, estadual e no Phno Estadual de Educaçáo;
ll - exercÍcio, pelo Poder Executivo Estadual e pêlos Consêlhos
Estadual e Municipais de Educaçâo, do controlê dê qualidade
dos seÍviços educacionais prestados, sêgundo padrõês
êstab€lêcidos êm lêi;
lll - dêscentÍalizaçáo e regionalização de açõês dê compêtênciâ
do Poder Público;
lV - intêgÍalidadê dê prêstaÉo do3 sêíviços de ensino e sua
intêrcomplementaÍiedadê nos diversos nÍvêis;
V - colaboÍaçâo entre os difêrentês siíomas rêfêÍidos pêla
ConôütuiÉo Federal;
Vl - universalizaçâo de normas e pÍincÍpios para todo o Estado;
Parágrafo único - Os MunicÍpio6 atuaráo píioÍitaÍiamêntê no
ensino fundamental, nâo podendo atuar no ênsino supêÍior,
enquento náo êstiveÍem atendidas noventa por cênto das
necessidades dos graus anlêÍicres nos sêus limit$ teÍÍitoÍiais."

Da leitura dos dispositivos acima, pontuamos, entâo, que embora o MunicÍpio não possua a
incumbência de fornecer transporte escolar para todos os nÍveis de ensino, nâo há vedaçâo
legal para a sua atuaÉo, de forma suplementar, na oferta de transporte aos alunos do ensino
médio e até os univeÉitários, desde que, para tanto, atênda plenamente a sua área de
atuaÉo (ensino fundamential e educaçâo infentil), juntamentê com o dever de apliceÉo de,
no mÍnimo, 25% das recêitas dos impostos na manutençâo e desenvolvimento do ensino.
Com efeito, a Lei de Rêsponsabilidadê Fiscel, nos arts. 16 e 62, com relação ao custeio das
despesas públicas, assim disciplina:

?Ít. 16. A cÍiaçâo, expansâo ou aperfeiçoamento dê açáo
govêmamental qu€ acaÍÍête aum€nto da dêspêsa sêrá
acompanhado de:
| - estimativa do impacto orçaÍnentáÍio-financêiro no exêrcÍcio
em que deva entrar em úgoÍ e nos doiô subsêquentes;
ll - dêdaÉçáo do ordenador da dêspêsa de que o aumênto têm
adequaçâo oÍçamêntáÍia e financaira com a lêi oÍçâmêntáÍia
anual ê compatibilidade com o plano pluÍianual e com a lêi dê
dirêtrizês orçanrentárias.
§ Ío Para os fns dêsta Lei Complem€ntar, con§dêra-sê:
| - adequada com a lei orçaínentáÍia anual, a d€spêsa objêto de
dotâçâo êspecÍfica ê suficiêntê, ou quê êst6ja abrangida por
crédito gênéÍico, de Íorma quê somadas todas as desp€sas da
mesma esÉcie, rêalizadas e a realizar, preústas no progÍama
de tÍabalho, náo sêjam ultrapassado3 os limitês êBtabêlêcidos
paÍa o exercício;
ll - compatívêl com o plano pluÍianual e a lêi de diretÍizes

orçamêntáÍias, a dêspêsa que se conforme com as diretÍizes,
objeüvo6, pÍioÍidadês ê mêtas previstos nêssês instrumentos e
nâo inftinja qualquêr de suas disposigôês.
§ 20 A estimativa de que tÉta o inciso I do caput sêÉ
acompanhada das premÉsas ê mêtodologia dê cálculo
uülizadas.
§ 3o Rêssalva-se do disposto neíe artigo a dêspêsa
considêrada iÍÍelêvante, no8 têÍmos êm que dÉpuser a lêi de
diretÍizes orçamentáÍias.
§ 40 A3 noÍmas do caput consütuêm condi(Éo prêvia para:
| - êmpênho e licitaÉo dê sêÍviços, fomecimento dê bens ou
exêcuÉo de obras;
ll - d$apÍopÍiação de imóveis uÍbanos a que se refere o §3o do
aít. í82 da Constituação.'
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"AÍt. 62. Os MunicÍpios só contribuirào para o custoio dê
despesas dê compêtência dê oulros entês da FedêraÉo sê
houvêr:
| - autoíizaÉo na lêi dê diretÍizês orçamentárias e na lei
orçamêntáía anual;
ll - convênio, acordo, ajuste ou congên€rê, conforme sua
lêgislaçào.'.

Nesse contexto, faz-se ne@ssário ainda mencionar que Lei Estadual no 11.359, de í9 de
janeiro de 2009, institui o Programa Estadual do Transporte Escolar no Estedo da Bahia -
PETE/BA, quê assim dispôe:

Art. 1o - Fica in3tituÍdo o Programa Estadual do TranspoÍte
Escolar no Estrado da Bahia - PETE,tsA, no âmbito da SecrêtaÍh
da Educaçâo, com o objetivo dê traníeÍir recuíEoa financeiros
dirêtamêntê aos MunicÍpios quê rêalizêm, na3 suas reSpectiva§
árêas dê ciÍcunscÍiçâo, o transpoÍtê êscolar dê alunos de ensino
médio da rede pública estadual, rêsidentês no meio ruÍâ|.
§ 1o - Podêráo, tâmbém, ser trensfeÍidos recursos do PETE/tsA
aos MunicÍpio6 quê compÍovarem a realização de transportê
ês@lar de aluno6 maficulados no ensino médio em área ruÍal,
Íesidêntês em sêu têÍÍitóíio, para êscola da Íede pública
estadual localizada êm outro municÍpio, dêsde que avaliada a
real nêcêsôidade pela Secrêtaíia da Educação.
AÍt. 20 - Para paÍticipar do PETE/BA, o MunicÍpio deveÉ
habilitar-âê no Programa, mêdiantê a assinatura de um Termo
de Ad6áo a sêÍ celêbrado com o Estado da Bahia, sem
necessidade de quahuêr oulro acodo, contrato ou convênio.
§ lo - O Temo de Adesão dê quô fata o caput deíe aÍtago terá
prazo de 5 (cinco) anos, renovando-sê automaticamente por
iguais perÍodos, se nâo houver manifes-tação contráÍia das
paÍtes, e desde que nâo verificadas as hipóteses previstas no
art. 50 desta Lêi.'

O Municipio de Crisópolis, em raáo da adesão ao Programa Estadual de TranspoÍte Escolar
- PETE/BA, se habilitou a receber recursos oriundos da Secretraria Estadual de Educaçâo
com a finalidade de, através de uma aÉo cooperada, promover o transpoÍte dos estudantes
metriculedos na rede estadual de ensino, rêsidentes no âmbito dê sua tênitoíalidade,
estando, poÍtanto, amperado e obrigado legalmente a promover os meios necessáÍios para
se desincumbir de tal múnus.
Quanto ao transporte de estudantes matriculados no ensino superior, e consoante já
mencionedo nas linhas que antêcederam, o pêrmissivo legel êncontra condiciona ao
cumpÍimento da exigência de atendimento pleno da sua área de atuaçáo (ensino
fundamental e educaçáo infantil), o que se verifica no caso em comento, nâo havendo, no
âmbito desta municipalidade deÍiciência no âmbito da prestação de transporte escolar na
seara do ensino fundamêntial e de educeçâo infantil.
Para tanto, imperioso se iaz a conhataçâo de empresa especializada para prester os
seNiços de transporte de estudantes da rede pública municipal, estadual, e inteÍmunicipal,
sendo neste último caso, dê êstudantês metriculados no ensino superior.
A necessidade de contrataÉo decone ainda da insuficiência da frota oÍiciel ftente ao
quantitativa de alunos devidamente matriculados na rede municipal de ensino, intêgrede
pelos estudantes da Educeçâo lnfantil, e os do Ensino Fundamental, este último
comprêendido o alusivo aos anos iniciais e aos anos linais, em todas a6 modalidades
(educaçáo especial, educaçâo de jovens e adultos e educaçâo integral), de forma que,
consoante o censo escoler dê 2022, a rede agrupou um quantitaüvo de 5.002 (cinco mil ê
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dois) alunos.
Do quantitativo de alunos acima mencionado, cerce de í.300 (um mil e trezentos)
fazem uso do transporte escolar fornecido etravés da frota oficial da Secretaria Municipal de
Educaçáo e Cultura, sendo que tais veÍculos conduzem êstudantes nos três turnos nos quais
o ênsino é prestado, percoÍrendo aproximadamente 2.320.314km ao longo dos 200
(duzentos) duzentos dias letivos que compreendem o ano letivo, conforme
geoneferenciamento, sendo pêrtinênte salientar, ainda, quê da totalidade de 26 (vinte e seis)
unidades de ensino da redê pública municipal, apênas 08 (oito) êstâo localizada na zona
urbana municipal, sendo as demais situadas em zona rural, atendendo a estudantes que
residem em localidades de dificil acesso. A trais argumentos se soma o trto de que a
praticamente a totalidade do ensino fundamental ll, a totalidade da educaÉo inclusiva e o
ensimo médio (estadual), somente sáo ofertados no centro da cidade sede do município, o
que rêclama substancial esforço para fazer frente à demanda dê atender aos alunos dessas
fases de perÍodo escolar.
Cabe ainda mencionar que as rotias escolares em sua grande maioria são compostas por
estredas de tena, em locais, muitas vezes de difÍcil a@sso, o que reclama do poder público
a necessidade de promover e empregar os meios necessários e eÍicazes para a necessária
e obÍigatória cobertura da pr$tação do serviço de trensporte escolar, havendo, portanto,
rotas que poderâo ser perconidas por veÍculos de grande porte (ônibus), outras com veÍculos
de médio poÍte (Vans e Topica), e outras com veÍculos de pequeno porte, lêvando-se em
consideraçâo ainda, o quentitativo de aluno por rotra.
A rede ainda é integrade por estudantes esp€cieis inseridos no horizonte da educeÉo
inclusiva, circunstância que exige um transporte realizedo apenas e tâo somente por veículos
de pequeno porte, dada e êxcepcionalidade do estudante ê especielidade do aluno, que
ex§e um cuidado mais eêtúo, reclamando na maioria das oportunidades também a
presença de pais ou familiares para acompanha-los.
Portanto, a definição do portê dos veÍculos etrêlados às respêctives rotas se dá em razão do
quantitativo de alunos por rota, das condiçôes materieis do itineráÍio da rota, notadamente
daquelas inseridas nas localidades de difÍcil acêsso, bem como da condiçâo de
especialidade da clientela transportada.
Assim, toma-se necessária e imprescindÍvel a contrataÉo de empresa especializada no
ramo, para atender a demanda, confoÍme rotas pré{efinidas pelo Setor de Transporte desta
Secretaria.

3. DA DESCRImNAÇÃO DO OBJETO: DAS ROTAS, OO T|FO OE VEíCULO E PERíODO
DE COBERTURA DOS SERVIÇOS - Anexoo I e ll.

O quantitativo estimedo foi rêalizado com base no levantamento rêalizado pela secreterie,
através do geoneferenciamento realizado, em anexo a este teÍmo, onde com base na
guilometragem diária de cada rota, levando-§e em consideraçâo os tumos diários que
necêssitarão da prêstaÉo dos sêrviços, chegou-se eo total de quilometragem. Calculo
realizado: KM Diária X Total de dias letivos = Quilomêtragem total para os dias letivos, com
a finalidade de atender ao transpoÍte para Creche, PrâEscolar e Ensino Fundamental,
trensportê no âmbito da Educaçâo para Jovens e Adultos, Trensportê pare EducaÉo
lnclusiva para Escolas e Transporte para Educação lnclusiva paÍa o Centro de Apoio
Pêdagógico, consoante discriminado no anexo I destê termo.
Para definir o tipo de tipo de veÍculo a ser utilizado na respêctiva rota levou-se em
consideraçâo a condiçâo fÍsica da rota, a quantidade de alunos por rota, e a condiÉo
especÍfica e individualizade do aluno, dada e existência de rotas quê, apêsar do quanütaüvo

de alunos comportar um veículo de grande portê, ainda assim este nâo será empregado,
dada as condiçôes reais rotra, situada em localidades de difÍcil acesso, que impêde o uso de
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veículo de grande porte, 6ob pena de comprometer a lisura da prestação do
As estradas rurais marcada6 por declivídade e por dimensôes variadas muitas vezês
impedem o uso de um veículo de grande poíte, tipo ônibus, sobretudo êm razâo acumulaÉo
de águas no perÍodo chuvoso, bem como em deteÍminadas situações as dimensôes de
largura impedem o manuseio do velculo de maior porte, o que reclama, pare a concretizaÉo
da eliciência da prestaçâo do seNiço, que o mesmo seje prestado por um veÍculo de menor
porte.
Há ainda a delinição veÍculo com base na condiçâo espêciel de determinada categoria de
alunos, em especial aqueles integrantes da educaçâo inclusiva, que reclamam veÍculos de
menoÍ porte de forma a acomodar o aluno e familiar, ou acompanhante, de foÍme a permitir
a conduçâo do aluno de acordo com a 8ua condição própria.
Com base nas premissas delineadas nas linhas que antecederam, os veÍculos solicitados
serâo do tipo ônibus, com capacidade para 48 (quarenta e oito) pessoas, microónibus, com
capacidade Cara 28 (vine e oito) pêssoas, vans, com capacidade para 16 (dezêsseis)
pêssoas e caÍro pêqueno, com capacidede para 05 (cinco) pêssoas, distribuÍdo entrê as
rotas com base nas razôes já expo3tas.
Tem-se einda a requisiçâo de contrataçâo de veÍculos reseÍvas pera a cobertura de
dêterminado grupo dê rotias, consoante defindo e espêciÍicado no anexo I destê teÍmo. Tais
rotas serâo ordinariamente percorÍidas pelos veÍculos quê integram a ftota oficial da
SecretaÍia Municipal de Educaçáo e Cultura. No entanto, por questalo de cautela, gestao ê
planejemento, decide-se licitrr a prestaçâo de sêrviços para tais rotas apenas e Ulo somente
de forma subsidiária, de sorte que a contrataÉo somente sê eêtivará diante de fato
superveniente que obste o uso do veÍculo oficial, justificando, pois, subsidiariedade da
contrataÉo para tal grupo de rotas.

4. DO VALOR ESTMADO

4.1.O valor máximo e6timado para esta contrataçâo é de R§ 6.387.í28,19 (seis milhÕes
trêzentos e oitenta e sête mil cento e vinte e oito reais e dezenove centavos) conforme
pesquisa realizada pelo Setor de CompÍas desta prefêitura.

5. DOTAçÂO ORçAMENTÁRIA

5.í. ConfoÍme pe6qui6a realizada no orçamento municipal para o @nente exercÍcio,
verifica-se que há dotrçâo orçamentáÍia para contabilizaÉo da referida despesa, cujos
recursos esülo disposto§ nas seguintes rubricas orçamentárias:

UNIDADE: 08.08.0í - Fundo Municipal de Educaçâo
ATIVIDADE: 2.027 - Manutenção das Aç6es do Programe Transporte Escolar
ELEMENTO: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica
FONTE: 15400000 - Transferência do Fundeb - lmposto de Transferência de lmpostos.

15001001 - Recursos náo vinculados do lmposto destinado a despesa com MDE
15500000 - Transferência do Salário EducaÉo.
í5760000 - Transferência de Recursos dos Estade paÍa programa de Educaçâo.
15530000 - Transferência de Recursos do FNDE referente a PNATE.

6. VALIDADE OOCONTRATO

6.1 . O prezo de vigência do futuro @ntrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado
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por iguais e sucessivos perÍodos de acordo art. 57, inciso ll da Lei 8.666/93.

7. FUNOAilENTAçÂO

7.1. O prooesso licitatôrio observará es noÍmas e procêdimentos administretivos da Lei no

8.666/93, de 2í dejunho de 1993, e suas alteraçôês, do Decreto no 3.555 de 08 de agosto
de 2.000 e suas altereçôes, da lei 10.520 de í7 de julho de 2002 e sues alteraçôes, do
Decreto no 7.E9U2013, de 23 de janeiro de 20í3 e 6uas alteraçôes, e dos Decretos
Municipais no 11012021 e 11112021, dê 0í de março de 2021 e suas alteraçóes.

S. OBRIGAçôES DACONTRATANTE

8.1. Receber o objeto ou sê utilizar do seÍviço no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo
de Referência;
8.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçÕes, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto, para que seja substituído, reparado ou coíÍigido;
8.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obÍigaçôes de Contratada, através de
comissâo/servidor especialmente designado;
8.4. Efetuer o pagamento à Contratada, no valor conespondentê ao seíviço prestado, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
8.5. A administraçâo nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com tercêiros, ainda que vinculados à execuÉo do prêsênte TeÍmo de Contrato,
bem como por qualqueÍ dano causado a terceiros em deconência de ato da Contretada, dê
sêus empregedos, prepostos ou subordinados.

9. OBRIGAÇÔES DA CONTRATAOA

9.1. A contratada deve cumprir todas aB obrigaçô€s constantes no Termo de Referência
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa eperfêita
execuÉo do ob,ieto:

9.2. Responsabilizar-se pelos vlcios e danos deconentes do objeto, de acoÍdo os artigos 12,

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

9.3. Manter, durante toda a execuÉo do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condigôes de hebilitaÉo e qualilicaÉo exigidas na licitrçâo;
9.4. A empresa vencedora, obrigatoriamente, deverá realizar a apresentaçâo das carteiras
de habilitação de todos os seus motoristas, como também, realizar a apresentaÉo do CRLV
de cada veÍculo a sêr locado;
9.5. Os motoristes que irâo dirigir os veÍculos a serem locados devêrâo estar, devidamente
fardados, com as suas Caíteiras de Habilitaçáo dentro da validade, e na categoria adequada
para realizar a condução dos veículos;
9.6. Os veÍculos somente poderáo traêgar na velocidade máxima permitida pare rodovia ou
estrada (asfalto ou nâo) conforme estebelece a legislação;
9.7. Em caso de quebra, avaria, incidente, acidente de algum dos veÍculos locados e/ou
motoí3ta, ou qualquer outro motúo que contribue paÉ sua ausência, visando Íeelizar o
transporte dos alunos em rotêiro, previamente especiÍicado, ficará o Licitantê Vencedor,
obrigado a substituir imediatamente, a tempo dos estudantes einda chegarem à escola
naquele tumo, por veÍculo com as mesma§ caracterÍsüces do veículo original ê avisar a
Secretaria Municipal de EduceÉo;

ASS.
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9.8. Os veÍculos locados poderão trafegar livremente aos sábados, domingos e feÍiados,
realizando outras prestaçôes de serviços, sendo que êm caso de necessidade da utilizaçâo
dos mesmos, para o objeto deste Termo de Referência, por esta Administraçâo, a empresa
será avisada, com antecedên cia de 24 horas, antes da deta solicitade:
9.9. Os veÍculos deverâo e6tar protegidos por seguro, conforme segue:
a) a cobertura devêrá ser estendida para danos pessoais a passageiros e a terceiros; e
b) para os casos de morte ou invalidez dos ocupantes do veículo alugado.
9.10. A contratada deverá assumir integral responsabilidade ao que exceder a cobêrtura de
apólice de seguro quantos ao6 danos acima enumeredos;
9.1 í . Realizar todas as manutençôB prêvêntives e conetives do veÍculo locado
disponibilizando, sê necessário, o plano de manutençâo do veiculo ao Sêtor dê Transporte
Escolar, para eventuais fiscaliza@s ou auditoria;
9.í2. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestaçáo de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir ne execuçáo do
contrato.

í0. AcoilPANHAmENTO E F|SCAL|ZAçÂO

10.í. A execuçâo do contrato será acompanhada e fiscalizada pela sêÍvidore Zilmara de
Santana Matos, conforme Portaria no 014D022.
10.2. O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execuçâo do contrato, determinando o que for necessário â
rêgularizaÉo das faltas ou defeitos observados.
í0.3. A gesülo do contrato Íicará a cargo da Gerência de Transporte Escolar da Secretaria
Municipal de Educaçáo e Cultura.
10.4. A ÍiscalizaÉo da execuÉo dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
a) Aveíguaçâo dos itinerários, quilometragens percorÍidas, assim como horários, alunos
tran3portados;
b) lnspeções in loco da quelidade e pontualidade doô sêíviços executedos;
c) Relatórios, produzidos pêlos diretorês das escolas, e ratificedos pela Secretaria de
Educação, indicando dias letivos, pêssoas trensportadas (dêntrê as deteÍminadas pela
AdministraÉo contratante, no8 termos destê Termo de Referência), turnos ê pontualidade.
d) Quaisquer oúras diligências que a comissâo de liscalizaçâo dos serviços entenda
necessárias para averiguar a fiel execuÉo contratuel.
10.5. As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do representante
deverão ser solicitadas a seus supeíores em tempo hábil para a adoçâo da6 medidas
convenientes.

íI. SANçÔES ADMN|STRATIVAS

í1.1. A CONTRATADA estará sujeita às penalidades por inexecuçào contratual de acordo
com o disposto na Lei no 8.666/93, de 21 delunho de 1993, e sua6 altêraçôês, do Decreto
no 3.555 de 08 de agosto de 2.000 e suas altêraçôes, da lei 10.520 de Í7 de julho de 2OO2

e suas alteraçôes, do Oecreto no 7 .89212013, de 23 de janeiro de 201 3 e suas alteraçÕes, e
dos Decretos Municipais no 1 10/2O2'l e 111D021, de 0í de março de2021e suas alteÍagôes.

12. PAGAIIENTO
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í2.1. O pagamento será efetuado, de acordo saldo ftnanceiro, da data de ap do§
documêntos de cobrança, desde que a totalidade do objeto contratado tenha sido
executada, etêstada ê comprovada pelo CONTRATANTE;
12.2. O pagamento será efetuado através de crédito na conta coÍÍente da CONTRATADA;
12.3. Os serviços ofêrtados em desacordo com as especificaçôes contratuais nâo serão
atestade pela f scalizaçáo;
12.4. A CONTRATADA deverá emitir uma nota fiscal com os dados constantes da Nota de
Empenho;
12.5. Apresentar documentaçáo relativa â regularidade Íiscal e trabalhista:
12.5.í. Prova de inscíiçâo no cadastro de contÍibuintes estadual ou municipel, se houver,
relatúo ao domicÍlio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e competÍvel
com o objeto confatual;
12.5.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitantê, ou outra equivalentê, na forma da lei;
12.5.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situaÉo regular
no cumprimento dos encargos sociais insütuÍdos por lei;
í2.5.4. Prova de regulaÍidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situaçâo regular no cumprimento dosencargos
sociais instituÍdos por lei;
12.5.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perantê a Justiçe do Trabalho,
mediante a apresentaçâo de cêrtidâo negativa.

Crisôpolis - BA, 15 de março de 2023.

Jeluss Bafleto dos Santos
Secretária Municipal de Educaçâo e Cultura
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'í ''r ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA TUNICIPAL OE CRISôPOLIS

CNPJ :'l 3.ô46.92U0001 -12

Ai{EXO DO TERMO OE REFERÊNCN

DA DESCRIMNAÇÂO DO OBJETO: OAS ROTAS, DO TIPO DE VEICULO E
PERIOOO OE COBERTURA OOS SERVrçOS
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Í.'a
( esrADo DA BAHIA (

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS
CNPJ: í 3.646.92210001-12

1 II

SEDE. CASÂS
POPULARES,
PACHECO,
ET.ITROCAMENTO
, BURIL.

2ú 28,73 111,92 22.9a1,ú
MATUNNO.

VESPERTINO
E NOTURNO

ÔNIBUS
(CAPACIDADE

Pt 18
PESSOAS)

'1. SAIOA SED€ 5:50t1
RETORiIÂ 07:00H
2. SAIOA íí:,a0l.l
RETOR},IA í3:0(»1
3. SAIOA í7:3otl
RETORiIÁ í9:00H
,1. SAIOA 22:00H
RETORNA PARA A
sEo€

Rt 8.02 R0 92í,6ô Rl í8,1.33í.68

2 2

SEDE, CASAS
POPUIáRES,
PACHECO,
ENTROCAXENTO
, BREJINIIO,
PINTO, GRAVIER.

2ú 3 11,51 121,53 24.9(b,00
MATUTINO,

VESPÊRÍINO
E I,IOTURNO

ÔNIBUS
(CAPACIDADÊ

Pt4a
PESSOAS)

í. SAIo^ SEDE s:«rH
RETORNA 07:00H
2. SAIDA ll:4OH
RETOR}I^ í6:@H
3. SAIOA 22:O0tl
RETOR].IA PARA A
SEDE

Rt 8,02 Rt 998,73 Rt 199.7i16,12

3 3
SEDE, RIBEIRO,
sl'no, BArxA DA
FONÍE, GANGU.

200 5 31,72 173,60 u.720,ú MATUTINO,
VESPERTINO

ÔNIBUS
(CAPACIDADE

Pl1Á
PESSOAS)

'1. SAIDA SEO€ s:«)H
RETORM 07:Í)0tl
2. SAIDA 7:í0H
RETORM 8:00H
3. SAIDA 1 l:.10H
RETORiIA 13;00H
il. SAIDA í5;20H
RETORTü í6:00H
5.. SAIoA ,7:«H
RETORTü l9:O0tl

Rt 8,02 R$ í.392,27 R$ 278.454,,0

1 1

SEDE,
IGREJINHA,
JUREMA, CATIPO
LIMPO, ANOEZA,
TORRE.

2ú 2 ,r8,í) 97.00 19.,100,00 VESPERÍINO

ÔNIBUS
(CAPACTDAOE

Pt4a
PESSOAS)

í. SAIDA SEDE 1í:00H
RETORIIA 13:00i1
2. SAIoA17:30H
RETORNA PARA A
SEDE

Rt 8,02 RITN,g Rt 155.568,0

5 5

SEDE, CASAS
POPUTARÊS,
PACHECO,
ENTROCAMENNO
, BURIL, BOA
VISTA, MURIIIBA,
SAOUINHO,
RIACHO E
MARIBONDO.

2ú 2 59,73 119,46 23.892,00 VESPERTINO

ÔNIBUS
(CAPACTOADE

PI 1E
PESSOAS)

í. SAIOA SEDÊ í0:30H
RETORIIÂ 13:00H
2. SAIOA 17:3OH
RETORNA PARA A
SEDE

RS 8,02 Rt 958,07 R§ 191.613,84

6 6
SEDE, RIBEIRO,
SITIO, BAXÂ DA
FONTE, GANGU.

200 *,57 65,í4 13.028.00

ôNIBUS
(CAPACIDADE

Pt16
PESSOAS)

í. SAIDA SEDE 5:3OH
REÍORt.lA 07:00H
2. SAIDA ll:/()tl
RETORM PARA A
SEDE

R$ 8,04 Rt 522,12MATLMNO ,--tll 104.a84.56

\2É-.M/ \
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( esrADo DA BAHIA (
PREFEITURÂ MUNrcIPAL DE CRISÓFOLIS

CNPJ: í 3.646.92?/0001 -12

SEDE, RIBEIRO,
slno, BArxA DA
FONTE, GANGU
E BENEOITO.

ôNrBUs

7 7 200 1 ô4,79 ô4,79 12.958,00 VESPERTII.IO
(CAPACIDADE

Pt46
í. SAIDA SEO€ 7:í0H
RETORM l6:40t1

PE

Rt 8,02 Rt 519,62 Rt 103.923,rô

8 I
sEo€, LmoerRo,
BARREIRAS,
ÍANOUINHOS.
EXTRÂTE.

2ú 1 29,í9 íi6,76 z,.352,@
iIATUTINO,

VESPERTIiIO
E NOÍURNO

ÔNIBUS
(cÂPACToADE

Pt1Á
PESSOAS)

í. SAIDA SEDE 5:$H
RETORiIA 07:mH
2. SAIDA í í:,10H
RETORM 13:00t1
3. SAIoA 17:3OH
RETORiIA l9:00H
,1. SAIDA 22:00H
RETORNA PARÂ A
SEOE

Rt 8,02 Rt 93612 Rt 187.283,0,1

9 9

SED€,
IGREJINHA,
BARROCA
FUNDA,
UMBUZEIRO,
UMBAÚBA.

200 3 33,,10 r00,20

í. S IDA SEDE 5:50H
RETORM 07:O(}l
2. SAIOA ír:lOH
RETORiIA l3:00H
3. SAIDA 17:30H
RETORNA PARA SEDE

20.040,m MATUTINO,
VESPÊRTINO

ôNIBUS
(cAPACTOADE

Pt 16
PESSOAS)

R§ 8,02 Rt 803,60 Rt 160.720,80

í0 í0
SEDES, C SAS
FOPUITRES E
CAIO CALDAS.

2ú 2 7,85 í5,70 3. 140,00 MAT[MNO

MICRo'
ONIBUS

(CAPACIDADE
Pt 2à

PESSOAS)

í . SAIOA SEDE 6:4{,H
RETORi.|A 07:OoH
2. SÂ|DA I l:iaoH
RETORNA PARA SEDE

Rt 6,9ô Rt 109,27 Rt 2í.8tr,a0

11 'll

SEDE,
BÂRREIRAS,
ÍANOUINHO,
EXTRAÍE,
LtMO€tRO,
SAMBAIBA,
PASSA PELO.
PRESIDENNE
MEOICI, TAMA
MÂRIÂ, CRECHE
VILÂ RICA.

2ú 2 23,8ô 17,72 9.5,r4,00
MATUTINO,

VESPERTINO

MtcRo-
ONIBUS

(CAPACTDAOE
Pt 26

PESSOAS)

í. SÂ|DA SEDE 7:0OH
RETORIIA 08:0OH
2. SATOA 16:0oH
RETORNA PARÂ SED€

R$ 6,96 R$ 332,r3 R$ 66.42ô,24

12 12
SEDE, RIBEIRO,
slno, BArxA oA
FONTE, GANGU.

2@ 1 33,12 33,12

MtcRo-
oNrBus

(cAPACtOAOE
Pt 28

PESSOAS)

í . SAIOA 22:00H
RETORM PARÁ A
SED€

Rt 6,966.ô24,00 NOTURNO Rt 230,52 RS ,16. 1 03,04

13 l3

SEDE,
MGDÔMO,
SAMBAIBA,
LIMOEIRO,
ESTRADA DAS
BAREIRAS.

2ú 2 13,79 27,§ 5.5íô,00 VESPERTINO

MICRO
oNrBus

(CAPACIDADE
PI2E

PESSOAS)

l. SAIDA SEDE 1í:40H
RETORM l3:00H
2. SAIDA í7:30H
RETORNA PARA SEDE

R$ 6,9ô R§ 191,96 R$ 38.391,36
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( esrADo DA BAHIA (
pREFErruR muxtctpAL oe cnlsópotrs

CNPJ: í 3.6,46.92210001-12

MICRO
ONIBUS

11 11

ESCOTA DO
MACHADINHO,
MANGABEIRA,
ToMÊ, TocÂIA,
GENIPAPO.

25.50 25,50 5.100,m VÊSPERTINO (CAPACIDADÊ200 1

í. SAIOA MAC}IAOINHO
l2:0OH RETORIIA
l3:00H

Rt 6,9ô R§ ír,/t8 R$ 35.,r96,m
Pt 28

í5 't5

SEDE, CASAS
POPULARÉS,
ANTIGO LxÁO,
ToMÊ, TocAIA,
GENIPAPO,
MACtlAI)lNHO,
iIANGABEIRA.

2m I 56,32 *,32 1í.264,00 MATLMNO,
VESPERTINO

MICRO
ONIBUS

(CAPACIDADE
Pt 28

PESSOAS)

í. SAIOA SEDE ô:40H
RETORIIA 17:mH Rt 6,96 Rt 39 r,99 RS 78.397,,1.t

í6 't6

SEOE, CASAS
POPUI-ARES,
PACHECO,
ENNROCAMENTO
, covAs,
BREJINIIO,
PliNO, GRAMER
E RETORM tü
Éscorr PrNTo.

200 2 30,5a ôr,08 12.216,ú MATUTINO,
VÊSPERTINO

MICRo.
ONIBUS

(GAPACTD^DE
Pt 28

PESSOAS)

'1. SÁ|DA SEDE 7:00H
ESCOI.A PINTO 8:mH
2. SA|DA ESCO|â
PINTO í7:00H
REÍORM PARA SEDE

R1t 6,9ô Ri125,12 Rt 85.023,3ô

17 17

ESCO|â P|NTO,
GRAVIER,
covAs,
BREJINIJO,
GRAVIER,
ENCERRA NA
ESCOTj P|NTO.

200 1 $,0r 30,01 VESPERTINO

MICRo'
oi.ÍBUs

(CAPACTOADE
2A

PESSOAS)

6.m2,00
í. SAIOA ESCOTÂ
PINTO í2:00H
RETORTü 13:O0tl

Rt ô,96 Rl 208,87 Rt 11.773,92

't8 í8

SEDE,
FLAMENGO,
ESPINHO,
SEúo, TocAIA,
GENIPAPO,
ÍOMÊ,
MACHADINTlo,
MAI{GABEIRA.

200 1 37,51 37,51 7.502,00 NOTURNO

MICRo.
ONIBUS

(oAPACTDAOE
Pt 28

PESSOAS)

1. SAIDA SEDE 22:00H
RETORNÂ PARA A
SEDE

R$ 6,96 R$ 261,07 R§ 52.2í3,92

r9 í9

SEDE,
FLAMENGO,
TOCAIA,
GENIPAPO,
TOMÊ,
MACTiADINHO,
MANGABEIRA.

200 3 2?,12 &,6
MICRo,
ONIBUS

(CAPACTOADE
Pt2A

PESSOAS)

i6.452.00 MATUTII.'O,
VESPERTI],IO

í. SAIDA SEDE 5:30H
RETORNA 07:00H
2. SÂ|DA 1í:,OH
RETORIIA l3:00t1
3. SAIDA l7:3OH
RETOR)IA í9:0011

Rt ô,9ô Rt 52,53 Rt rr4.$5,92

20 b

SEOE,
FLAMENGO,
SEúO,
ESPINHO,
ESCO|â DO
SEúO.

N J N,25 ô0.75 í2.í50,m

MICRo'
ONIBUS

(CAPACIOADE
Pt 26

PESSOAS)

MATIMNO.
VESPERTINO

'1. SAIDA SÊDE 7:00H
RETORIIA 08:@H
2. SAIDA í2:00H
RETORiIA 13:0(}l
3. SAIDA 16:00H
RETORNA PARA SEDE

R9 ô.96 Rt1».p. Rt 84.564,00

-
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21 21

POVOAOO
BURIL, BOA
VISTA í E 2,
MURITIBA,
MORIMBONDO,
BOOUI E BURIL

'1. SAIDA BURIL I í:40H
RETORiIA í3:O0tl
2. SAIOA l7:30H
RETORiIA 18:30H
3. SAIDA 22:00H
RETORNA PARA O
BURIL

200 3

( ESTADo DA BAHIA (
PREFEITURA MUMCIPAL DE CR|SÓPOLIS

CNPJ: í 3.ô46.92?0001-12

r3.566,00 VESPERÍINO
E NOTURNO

VAN
(CAPACIDADE

Pt 16
PESSOAS)

RS ô,35 Rl1§,72 Rt 86.í,1,1,10?2.,61 ô7,E3

2. »
DO POV. BURIL
80A V|SÍA, 1,2,
MURITIBA,
MORIBONDO,
BOQUI E BURIL.

N 2 21.8 r9.9ô 9.902,00 MAÍUNNO

VAN
(CAPACIDAD€

P/ í6
PESSOAS)

1. SAIDA BURIL 05;.t0tl
RETORTü 6:30H2.
SAIDA í í:sOH
RETORiIA í2:30t1

Rt ô,35 R1317.25 Rt 63.,1,19,20

23

SEDE, CASAS
POPUI.ARES,
SAPÊ,
cANsAl'lÇÁo,
SALGADO,
OUIZANGA.

200 323 39,56 118,68 23.736,00
MATUIIiIO,

VESPERTINO

VAN
(CAPACTDAOE

P/ t6
PESSOAS)

'1. SAID^ SEDE 5:40H
RETORIIA 07:00H
2. SAIOA 'l í:.DH
RETORII l3:00H
3. SAIoA í7:30H
RETOR},IA í9:ü»l

RS 6,35 Rt 753,62 Rt í50.723,60

24 2a

SEDE, OTHOS D
AGUA COVÁO,
SAPÊ,
cANSÂr.§ÂO,
ÍocArA,
SALGADO,
OUIZANGA.

2ú 1 Rt ô,§/l:},83 ,13.63 8.7ô6,00 NOTURNO

VAN
(CAPACTDAOE

Pt 16
PESSOAS)

'1. SAIDA SEDE 22:00H
RETOR}'IA PARA A
SEDE

Rt 278,32 Rt 55.66,1,10

25 25
SEDE, RIBEIRO,
stTto, BAtxÂ DA
FONTÊ, GANGÚ.

200 3 30.21 90,ô3 18.126,00

VAN
(CAPACIDÂDE

P/ 16
PESSOAS)

í. SAIOA SEDE 7:OOtl
RETORIIA 8:0OH
2. SAIDA l1:,10H
RETORM'13:0OH
3. SAIOA í5:í0tl
RETOR},IA í6:0OH

Rt 6.35
MATLMNO,

VESPERTItIO R3 575,í) Rt íí5.1m,í0

200 38 8
SEDE, CASAS
POPUTARES.
PACHECO,
ENTROCAMENTO
, POV. PTNTO.

34,39 103,1? 20.63,r,00
MATUTINO,

VESPERTINO

VAN
(CAPACIDADE

Pl 16
PESSOAS)

'1. SAIDA SEOE 7:00H
RETORM 8:00H
2. SAIDA l1:loH
RETORNA 13:OOH
3. SAIDA 16:00H
RETORNA 17:OOH

R§ 6,35 Rt ô55.í3 R$ r3r.025,90

27 27

SEDE,
BARREIRAS,
TANCIUINHO,
EXTRATE,
ESCOLA DAS
BARREIRAS.

200 3 27,4 &,44 r6.488,00 MATUTII,IO,
VÊSPERTINO

VAN
(CAPACIOAOE

P/ 16
PESSOAS)

í. SAIDÂ SEO€ 7:0OH
REIORTü 8;0OH
2. SAIDA íí:3OH
RETORTü'13:00H
3. SAIDA 1ô:30H
REÍORtlÂ'17:00H

R$ ô,35 Rt 523,,19 Rt í0,1.698,80

28 28

PMCA OA
UMBAUBA, BÂIXA
OO TATU,
AMARELA,
CÂMPO LIMPO,
ALTO DO MEIO,

2ú 3 24,8 73,98 í,1.79ô,m MATUTINO,
VESPERNNO

VAN
(CAPACTOADE

P' 1ô
PESSOAS)

I. SAIDA LJIi|BAUBA
7:00t1 RETORM 8:00H
2. SAIOA ,2:0OH
RETORNA l3:00H
3.SAlDA'17:0OH

Rt 6,35 Rt,169,77 Rt 93.95,1,60

- r.
o-
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